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    Prefácio à segunda edição




    Há quarenta anos, em 1985, a Cambridge University Press publicou o texto em inglês de Sugar Plantations in the Formation of Brazilian Society: Bahia, 1550-1835, e três anos depois, em 1988, como parte do reconhecimento do centenário da abolição da escravatura no Brasil, a Companhia das Letras publicou sua tradução para o português como Segredos internos: engenhos e escravos na sociedade colonial, 1550-1835. Sou particularmente grato por depois de quatro décadas minha editora brasileira acreditar que o livro ainda tem valor e utilidade para uma nova geração de leitores interessados na história social e econômica do Brasil.




    Acredito que os livros são sempre um produto de seu tempo e de um momento particular do próprio desenvolvimento dos autores, portanto revisar ou atualizar o texto original seria escrever um livro diferente, de um autor de certa forma diferente. Assim, para esta nova edição deixei o texto e o vocabulário originais inalterados. No entanto, também acredito que seria útil neste prefácio indicar trabalhos subsequentes que produzi desde 1985 diretamente relacionados ao tema do livro, apontar áreas que, se escrevesse o livro hoje, eu incluiria ou expandiria, e também identificar alguns dos importantes trabalhos publicados (deixei de fora a maioria das teses de doutorado e dissertações de mestrado) de outros acadêmicos sobre os principais temas do livro que somaram a, debateram com ou corrigiram meus argumentos ou conclusões. Quarenta anos é muito tempo, e alguns de meus contemporâneos, bem como gerações mais novas de historiadores, produziram muito de valor sobre o regime colonial, a importância da escravidão dentro dele e o papel que a agricultura de exportação estabeleceu em tantos dos parâmetros sociais do Brasil dos primeiros tempos. Com base em pesquisas de arquivo e usando novas abordagens teóricas, agora sabemos muito mais sobre diversos aspectos da história colonial brasileira, ou pelo menos dispomos de novas maneiras de pensá-los. Este não é o lugar para revisar e comentar tudo que tem sido feito, mas vou indicar os trabalhos sobre o açúcar e a escravidão e o papel deles naquela história inicial. Primeiro, eu mencionaria meus contemporâneos cujos textos continuaram a influenciar meu trabalho. A análise de Vera Ferlini sobre os lavradores de cana (1988), os estudos de José Jobson de Andrade Arruda sobre a economia do Brasil no fim da era colonial (1980, 2014) e o estudo indispensável de Dauril Alden (1997) sobre os jesuítas portugueses como um todo e especificamente como plantadores de cana (1984) continuaram a guiar meu entendimento do papel do açúcar na história brasileira.




    Na esteira da publicação de Segredos internos, tive diversas oportunidades de escrever ensaios interpretativos gerais incorporando algumas de suas descobertas e interpretações sobre o açúcar e a escravidão em discussões gerais do Brasil colonial. Meus ensaios “Plantations and Peripheries”, em Cambridge History of Latin America (1984; tradução para o português, 1999); “A Babilônia colonial: a economia açucareira”, em História da expansão portuguesa (1998); “O Nordeste açucareiro no Brasil colonial”, em Fragoso e Gouvêa, O Brasil colonial, 1580-1720 (2014); e “A Commonwealth within Itself: The Early Brazilian Sugar Industry, 1550-1670”, em Tropical Babylons (2004) — todos lançaram mão do conteúdo de Segredos internos, resumiram-no, somaram a ele ou apresentaram novas evidências para seus argumentos.




    Em muitos aspectos, meu livro Escravos, roceiros e rebeldes (São Paulo: Edusc, 2001), originalmente publicado em inglês em 1992, foi um parceiro de Segredos internos, com base em pesquisas simultâneas. Ele me permitiu reexaminar mais a fundo ou escrever com mais detalhes sobre a economia açucareira e aspectos da escravidão, como a manumissão (alforria), o apadrinhamento (compadrio) e a resistência (revoltas e quilombos), os quais também foram discutidos em Segredos internos. Talvez mais importante neste segundo livro tenham sido os dois capítulos que exploraram áreas ou eventos que não incluí ou desenvolvi plenamente em Segredos internos. Um capítulo se concentrou na mão de obra escravizada e discutiu a revolta no Engenho de Santana, em Ilhéus, em 1789, que eventualmente produziu um tratado notável no qual os ex-escravizados demandavam condições sob as quais aceitariam voltar ao trabalho; condições que, se aceitas, teriam negado a essência mesma da escravidão. Essa insurreição e esse documento singular poderiam ter sido incluídos no capítulo final de Segredos internos, sobre as revoltas escravas na Bahia, juntamente com um material sobre uma rebelião haussá abortada de 1814 que mais tarde publiquei no Brasil (Schwartz, 1996). Além disso, também incluí um capítulo sobre a produção de mandioca e a existência de uma classe agrícola de pequena escala que documentava e explicava em detalhe o que eu havia escrito sobre a existência de um “campesinato” no Brasil colonial que floresceu às margens da agricultura voltada para a exportação. Era o que Sidney Mintz chamara em seus estudos sobre o Caribe de um “campesinato reconstituído”, que não vinha de nenhuma grande tradição indígena e que vivia às margens de uma economia de plantation à sombra da escravidão. Como escrevi em Segredos internos: “A agricultura de subsistência em pequena escala sempre existiu em algum grau na colônia, mas essa categoria não cresceu em tamanho ou importância até o século xviii. Ademais, os pequenos agricultores que mais se aproximaram do clássico camponês europeu foram, muitas vezes, eles próprios, donos de escravos”. Eu já havia escrito a seu respeito antes (Schwartz, 1974) e voltei a eles mais recentemente (Schwartz, 2024). A presença de um campesinato no Brasil e a economia interna das exportações da colônia se tornaram uma das principais áreas de pesquisa e debate no período desde a publicação original de Segredos internos. Juntos, meus dois livros buscaram enfatizar que o mundo dos proprietários de plantations de açúcar e de trabalhadores escravizados africanos ou afro-brasileiros era muito mais complexo em termos sociais do que havia sido tradicionalmente descrito, e que também incluía indígenas cativos, trabalhadores assalariados, artesãos qualificados, comerciantes, lavradores de cana e pequenos agricultores de produtos alimentícios, bem como produtores para exportação como tabaco e algodão, e que esse mundo havia se transformado ao longo do tempo à medida que a população aumentava e mudava em tamanho, equilíbrio demográfico e composição racial e étnica.




    Considerável pesquisa tem sido feita a respeito dos estágios iniciais de produção de açúcar no mundo Atlântico e do papel do Brasil nele (Galloway, 1989; Moscoso, 2017, por exemplo). Os primeiros tempos da história da produção de açúcar no Atlântico português foram resumidos e elucidados por Joaquim Romero Magalhães em um ensaio tipicamente informativo (2009) que incorporou alguns dos conhecimentos inovadores de historiadores como Alberto Vieira sobre a Madeira (1996) e os estudos sobre as Canárias (Viña Brito e Ronquillo Rubio, 2004) e sobre São Tomé (Pinheiro, 2012). Jason Moore (2000) usou o açúcar na Madeira para estudos abrangentes de uma fronteira de commodity e dos efeitos ecológicos do capitalismo primitivo. Genaro Rodríguez Morel escreveu diversos estudos sobre os primeiros tempos da história do açúcar e da escravidão em Española (2012) e publicou muitos documentos (2020) relacionados aos primeiros tempos da economia açucareira do Caribe. Um trabalho similar foi realizado sobre os primeiros tempos de Porto Rico (Gelpi Baez, 2000). Em 2004, organizei e publiquei Tropical Babylons: Sugar and the Making of the Atlantic World, 1450-1680, resultado de um simpósio sobre o açúcar no mundo Atlântico antes da dita “Revolução do Açúcar” da monocultura em larga escala com mão de obra escravizada no Caribe que se tem sugerido ser a origem do sistema de plantation capitalista baseado na escravidão. Especialistas produziram ensaios sobre a produção e o consumo de açúcar no mundo Atlântico anterior a 1680, muitos dos quais sugeriram que elementos daquele sistema são anteriores à ascensão de uma economia açucareira em lugares como Barbados e Jamaica no fim do século xvii. Meu ensaio “A Commonwealth within Itself: The Early Brazilian Sugar Industry, 1550-1670” (Schwartz, 2004) está de acordo com essa abordagem, ainda que a questão de quando e onde a revolução do açúcar aconteceu continue em debate. Em meu artigo eu havia adicionado material da crescente literatura sobre o comércio do açúcar português que fora escrito depois de 1985. Essa linha de pesquisa sobre o comércio de açúcar continuou e amadureceu. Aqui eu mencionaria os principais trabalhos de Leonor Freire Costa (2002), Amélia Polónia (2007), Cátia Antunes (2009), Christopher Ebert (2008) e Daniel Strum (2012), muitos dos quais enfatizaram as fronteiras interimperiais daquele negócio, o papel do transporte holandês e dos mercadores sefarditas naquele comércio, e o equilíbrio cambiante entre monopólios estatais como a Companhia Holandesa das Índias Ocidentais e a Companhia do Brasil e negociantes particulares (Antunes e Polónia, 2016).*




    Embora Segredos internos tenha apresentado o engenho como um espelho e uma metáfora da sociedade baiana, enfatizei que ainda que meu foco fosse a Bahia, pretendia usar aquela região para discutir os efeitos sociais e econômicos do açúcar também nas outras partes do Brasil. Desde sua publicação, a historiografia do açúcar na Bahia e em outras áreas do Brasil colonial e do século xix também tem crescido. Na própria Bahia, o excelente livro (1998; tradução para o português, 2003) e artigos (1994, 2004) de Bert Barickman estenderam alguns dos temas sugeridos em Segredos internos para o século xix e, lançando mão da documentação mais abundante daquele período, inauguraram novas áreas de análises sociais ou demográficas de populações de fora de engenhos do Recôncavo. Os efeitos do fim da escravidão naquela região foram admiravelmente explorados (Fraga, 2014) em um estudo que revelou o desejo de ex-escravizados de adquirir sua própria terra e juntar-se ao “campesinato”. Para Pernambuco, Olinda restaurada (1975), de Evaldo Cabral de Mello, o qual juntamente com o trabalho de José Gonsalves de Mello e Gilberto Freyre me influenciou enormemente, foi seguido por uma série de livros e ensaios de sua autoria, muitos dos quais ressaltaram a importância do açúcar e dos senhores de engenhos, tanto durante quanto após o período de ocupação holandesa (Mello, 1987; 1989; 1995; 2010). Enquanto Evaldo questionara as reivindicações de nobreza da “açucarocracia” e expusera as falsas genealogias das elites açucareiras pernambucanas, Kalina Vanderlei Silva seguiu em uma direção contrária (2012, 2014) e escreveu extensamente sobre seus esforços de seguir um estilo de vida nobre e de receber recompensas e um reconhecimento régio equivalente a sua riqueza, poder e pretensões. Houve um interesse similar na formação da economia açucareira do Rio de Janeiro e nas origens de sua aristocracia do açúcar. Aqui os trabalhos de João Fragoso (2000) e Mauricio de Almeida Abreu (2006) foram fundamentais. A importância da jeribita, derivado alcoólico do açúcar, fascinou diversos acadêmicos que estudam o tráfico de escravizados entre Rio e Angola (Curto, 2002; Ferreira, 2012; Miller, 1988). Fragoso e colegas, é claro, foram particularmente influentes ao sugerir o desenvolvimento interno da economia e da sociedade no Brasil, e suas monografias e livros organizados (Fragoso, 1992; Fragoso e Florentino, 1993; Fragoso, Bicalho e Gouvêa, 2001) tiveram um efeito profundo na maneira como a era colonial é vista.




    Houve também desdobramentos nos estudos do açúcar e da escravidão em regiões periféricas do Brasil, onde o açúcar também era produzido mas não era uma commodity de exportação importante. No Maranhão e no Pará, o artigo de Chambouleyron (2020), uma dissertação de mestrado de Cunha (2009) e o livro de Torre (2018) demonstraram, juntamente com estudos anteriores sobre São Paulo e Minas Gerais, a presença regional do açúcar, e no Maranhão e no Pará, sua importância em criar uma força de trabalho indígena e então usando a garapa como moeda para pagar por seu suor. O comércio de escravizados da África chegou relativamente tarde (Hawthorne, 2010), mas a formação social e racial que dele resultou lembra, em muitos aspectos, a da Bahia. A pesquisa sobre a história do açúcar no Brasil continua; textos clássicos como o de Antonil foram reeditados e estudados (Tomich, 2023), mas algumas de suas realizações ainda não foram plenamente exploradas. Em 1942, José Honório Rodrigues, o historiógrafo mais impressionante de sua geração no Brasil, começou a publicar estudos sobre a história do açúcar no país e seus historiadores na revista Brasil Açucareiro. Embora mais tarde na vida ele costumasse falar sobre reunir esses artigos em um único volume, nunca o fez, e assim é raro eles serem lidos ou citados hoje, ainda que sejam, coletivamente, a mais detalhada história do açúcar no Brasil. Meu livro deveu muito a esse trabalho e a sua bondade e ajuda pessoais.




    Talvez a ausência mais óbvia de Segredos internos para o leitor de hoje seja a falta de atenção consistente aos efeitos ecológicos da economia açucareira no meio ambiente brasileiro. Há alguma discussão sobre aspectos da história ambiental, como a importância da lenha para a produção do açúcar, e historiadores brasileiros do açúcar, como Wanderley Pinho e José Honório Rodrigues, também deram alguma atenção ao tema, mas, se eu escrevesse o livro hoje, dedicaria um capítulo a esses aspectos ambientais. Estudiosos do açúcar no Caribe, como o cubano Reinaldo Funes Monzote (2008), dedicaram muita atenção ao impacto da monocultura açucareira e sobretudo ao desmatamento, mas o boom de estudos ambientais no Brasil no fim do século xx, começando com A ferro e fogo (1995, 1996), de Warren Dean, e Um sopro de destruição (2002), de José Padua, ou Fruitless Trees (2000), de Shawn Miller, ofereceu um excelente ponto de partida para essa pesquisa no Brasil colonial. Thomas Rogers, em The Deepest Wounds (2010), explorou os efeitos humanos e ambientais da agricultura do açúcar industrializado no Brasil moderno; os efeitos da monocultura de açúcar contemporâneo sobre infestações de insetos (Ferreira Filho, 2024) também foram explorados, mas ainda está por ser levado a cabo um estudo geral dos efeitos no Brasil colonial que leve em consideração a demografia humana (Tadman, 2000), a produção pecuária, a agricultura de subsistência e a poluição da queima de cana, bem como o desmatamento (Miller, 1994) e seus efeitos na biodiversidade. Uma história ambiental do açúcar no Brasil colonial também oferece surpresas e novas oportunidades. Por exemplo, o trabalho do geógrafo Diogo de Carvalho Cabral sobre as destrutivas formigas saúva (do gênero Atta) (2014, 2015) revelou que o fato de evitarem solos úmidos para fazer seus ninhos era uma vantagem adicional para plantadores de cana que controlavam terras de massapê e as várzeas dos rios, e uma desvantagem para aqueles que não o faziam ou para todos aqueles que combatiam esses insetos, denominados “reis do Brasil”, só para se alimentar. Registros contínuos como os livros de safra dos engenhos de Sergipe do Conde ou de Santana, que fazem comentários sobre eventos climáticos, secas ou chuva pesada, e listam a data em que cada safra começou, poderiam servir de guias para a história do tempo e do clima do Brasil, assim como Le Roy Ladurie usou as datas de colheitas de uvas na Borgonha para escrever a história do clima europeu (Ladurie, 1971; também Labbé et al., 2019).




    Apesar de o clima e a ecologia não terem recebido a atenção devida, talvez nenhum tema em Segredos internos ou qualquer área de estudo do Brasil colonial tenha sido mais enfocado ou tido mais progresso historiográfico e metodológico do que o da escravidão e do tráfico de escravizados. As exaustivas pesquisas de arquivo, a criação de bases de dados on-line, uma miríade de estudos quantitativos e a presença cada vez maior da história africana e dos estudos culturais enriqueceram nosso entendimento do papel da África e da escravidão na história brasileira (Alencastro, 2000; Thornton, 1992; 1998; Slenes, 1992; Parés, 2019; Castillo, 2011). Entre outros meios, a revista acadêmica Afro-Ásia tem publicado com consistência trabalhos importantes nessa área. Espero que algumas das evidências e conclusões deste livro, influenciadas como foram por Pierre Verger, Charles R. Boxer, João José Reis, Philip Curtin e Jan Vansina, todos defensores anteriores da integração da história da África ao estudo do mundo Atlântico, tenham contribuído para esse processo, mas se eu fosse escrever o livro hoje, minha abordagem seria a de dar mais atenção às conexões étnicas, culturais, políticas, religiosas, médicas e comerciais com a África que foram tão ricamente descritas e analisadas na historiografia mais recente. Eu provavelmente ficaria tentado a buscar indivíduos escravizados ou libertos cujas vidas pudessem ser reconstruídas, como foi feito com tanto êxito por Reis (2024), Reis, Gomes e Carvalho (2019), Mott (1993), Sweet (2011), Furtado (2003) e outros, embora não seja fácil fazer isso com os escravizados de foice e enxada do Recôncavo. As coleções de bases de dados on-line somaram enormemente a nosso conhecimento do tráfico, mas seus resultados são menos confiáveis para o Brasil do que para outras regiões (Wheat, 2024; Silva e Ribeiro, 2020). Mais um resultado da onda recente de estudos sobre escravidão e o tráfico de escravos tem sido o foco em Salvador como um porto atlântico crucial e uma escala para tráfico interimperial até Cartagena, Buenos Aires, Cuba e outros portos hispano-americanos (Krause e Ebert, 2025; Wheat, 2024; Hicks, 2024; Parés, 2005). Tais estudos, assim como algumas das já mencionadas biografias e histórias que conectaram as políticas africanas às realidades brasileiras, enfatizam a natureza cosmopolita de muitos afro-brasileiros, sobretudo aqueles em atividades marítimas. Esse é um reflexo do importante papel que a África desempenha na história brasileira e da agência dos afro-brasileiros em sua própria história, mas a associação com a escravidão ou o tráfico de escravos de muitos desses marinheiros cosmopolitas, ou dos embaixadores africanos que passaram pelo Rio de Janeiro, por Recife ou por Salvador, ou dos retornados que voltaram para a África como negociantes para o Brasil (por exemplo, Cunha, 1985), e dos muitos libertos proprietários de escravos, e até de escravizados baianos que eram eles mesmos donos de escravos (Reis, 2021), destaca a ubiquidade e a complexidade da escravidão como sistema social e econômico, e como característica definidora do Brasil colonial. Esse foi um argumento que Segredos internos, assim como muitos outros livros de sua época, também pretendeu sustentar. Termino o livro com uma breve descrição das revoltas de escravos baianas do fim do século xviii e início do século xix que tinham fracassado em trazer liberdade. Chamei aquele capítulo de “Ocasiões importantes: a guerra para acabar com a escravidão baiana” e ofereci como explicação para seu fracasso o fato de que a sociedade era tão permeada pela ética da escravidão e convencida de seu valor que a ação heroica não era suficiente para produzir seu fim. Hoje sabemos mais sobre as revoltas, sobre as tentativas legalistas de reduzir a escravidão (Nafafé, 2022) ou as ocasionais tentativas diplomáticas e políticas de monarcas africanos de limitar ou restringir o tráfico de escravos, e sobre as complexidades de cidadania que o Brasil enfrentaria quando a escravidão por fim terminasse (Miki, 2018). Todos esses aspectos destacam a importância fundamental de reconhecer a história emaranhada e entrelaçada entre Brasil e África.




    Ao reler o livro, notei que ele contém um volume considerável de informações sobre mulheres, embora nele não haja um capítulo dedicado a questões de gênero. Minha preocupação com a demografia, a família escravizada, as ocupações de maioria feminina no engenho (como a moedeira ou o trabalho das mulheres escravizadas de enfeixar a cana), bem como a discussão sobre mulheres proprietárias de escravizados, senhoras de engenho e lavradoras, poderia ter sido expandida e reorganizada em um capítulo específico para o papel do gênero e suas limitações na sociedade colonial. Muitos trabalhos foram publicados sobre assuntos correlatos (Furtado, 2003; Souza, 1997-8), e importantes monografias foram publicadas sobre herança feminina, dotes e mulheres que atuavam em feiras (Lewin, 2003; Nazzari, 1991; Graham, 2010). Esses estudos com frequência questionam a tradicional ênfase freyriana no patriarcado e na exclusão das mulheres da vida pública. Claramente a reavaliação dos papéis de gênero no mundo dos engenhos ainda está à espera de seus historiadores.




    Por fim, como disse anteriormente, o livro foi um produto de sua época e de meus interesses e preocupações enquanto pesquisava e escrevia. Foi a era do movimento dos Direitos Civis nos Estados Unidos. Fui muito influenciado por escritos brasileiros contemporâneos sobre escravidão das décadas de 1960 e 1970 (Emília Viotti da Costa, Fernando Henrique Cardoso, Octavio Ianni, Carlos Guilherme Mota, Katia Mattoso e Fernando Novais) e acadêmicos norte-americanos e europeus como Frédéric Mauro, Herbert Gutman, Sidney Mintz, Frank Tannenbaum e seu aluno Eugene Genovese, mas também estava lendo historiadores do Caribe, como Eric Williams e o cubano Manuel Moreno Fraginals. As questões que eles levantavam sobre a relação do açúcar com a escravidão e a relação da escravidão com o capitalismo e o colonialismo também me preocupavam, assim como o papel dos próprios escravizados nessa história. O leitor de hoje notará que parte da linguagem do livro e alguns termos como “meios de produção” e “modo de produção” refletem os debates marxistas do período. Embora eu tenda a ser materialista, minha relação com uma abordagem estruturalista marxista foi bastante negativa (Schwartz, 2003). O título da edição brasileira do livro é tirado das próprias palavras de Marx em O Capital, citadas na epígrafe, segundo as quais o segredo mais recôndito, a base oculta de todo o sistema social, depende dos inúmeros detalhes e das “circunstâncias empíricas diferentes, meio ambiente, relações raciais, influências históricas externas etc.”, o que “pode ser avaliado tão somente através da análise das circunstâncias conhecidas empiricamente”. Eu acreditava que meu fardo era fornecer aqueles detalhes no caso brasileiro, dando tanta atenção para os escravizados quanto para seus proprietários e as instituições. Era uma abordagem histórica partilhada com outros estudiosos que ofendeu alguns leitores como Gorender (1989), que teoricamente não podiam admitir qualquer agência aos trabalhadores escravizados.




    Esses velhos debates e linguagem podem parecer agora desatualizados, mas têm reaparecido de várias formas. A suposta incompatibilidade da escravidão com a modernidade ou a tecnologia foi retomada nos estudos da “segunda escravidão” no século xix (Marquese, 2020; Tomich, 2017). A ideia de que certas lavouras tornavam a escravidão essencial passou do açúcar para o café (Stein, 1957; Marquese, 2013; Slenes, 2019) e mais recentemente para o algodão, e os historiadores do grupo The New History of Capitalism de Harvard agora inverteram a incompatibilidade da escravidão com o capitalismo para argumentar, em vez disso, que a escravidão e a tecnologia foram essenciais para o sucesso do capitalismo na América do Norte, mas eles nos deixaram imaginando por que, no Brasil, um país ainda mais dependente da escravidão, isso não teve o mesmo efeito. O retorno desses debates me motiva a pensar que as informações apresentadas neste livro podem ser úteis para novos leitores ainda interessados nessas questões.




    Para encerrar, gostaria de dizer que uma das experiências mais agradáveis que tive foi uma visita à Universidade Federal do Recôncavo da Bahia (ufrb) em 2009, na qual, após uma palestra sobre outro livro, muitos alunos me pediram que autografasse seus exemplares — já gastos e cheios de anotações nas margens — de Segredos internos. Nessas páginas densas, alguns deles encontraram suas próprias histórias e a história de suas famílias e raízes. Fiquei muito satisfeito de ver que meu sonho de juventude de um dia escrever alguma coisa sobre a história brasileira que seria de interesse para os brasileiros foi realizado. Espero que isso ainda seja verdade.




    Stuart B. Schwartz
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    Prefácio




    O trabalho forçado, o capitalismo comercial e as tradições e atitudes senhoriais ibéricas entrelaçaram-se na formação de uma complexa estrutura social no Brasil, quase desde seus primórdios como colônia europeia, em 1500, até que se abolisse finalmente a escravidão em 1888 (foi o último país nas Américas a fazê-lo). Desse processo resultou uma sociedade multirracial e estratificada, profundamente influenciada pelo sistema de grande lavoura e pelas hierarquias das diferentes condições sociais inerentes à sua força de trabalho, bem como pela estrutura hierárquica derivada dos códigos jurídico e religioso. Este livro é uma tentativa de examinar o desenvolvimento histórico dessa sociedade na Bahia, importante área de grande lavoura, ao longo de um período de quase trezentos anos. Procura compreender a natureza da economia e sociedade baianas, assim como descrever minuciosamente a formação e o funcionamento dessa sociedade escravista.




    Não são raros os livros sobre “açúcar e escravos”. Escolha-se ao acaso uma ilha do Caribe, e é grande a probabilidade de já existir um estudo em que açúcar e escravos apareçam no título ou sejam no mínimo objeto de atenção. No Brasil vêm sendo publicados livros sobre esse tema desde a década de 1930, e muitos autores adotam uma interpretação segundo a qual a sociedade brasileira se originou essencialmente da experiência da grande lavoura açucareira. Contudo, apesar da popularidade dessa visão, é relativamente escasso o material disponível sobre açúcar e escravidão em fontes primárias, e assim, durante muito tempo, estudiosos dependeram de uns poucos cronistas do período colonial ou de viajantes do século xix. O resultado são repetições e análises que frequentemente substituem evidências por afirmações especulativas e teorias.




    Neste estudo procurei escrever a história da sociedade da grande lavoura na Bahia fazendo uso das fontes tradicionais, mas acrescentando a elas um conjunto considerável de materiais pouco ou nunca utilizados anteriormente: testamentos, censos, a parca documentação remanescente dos engenhos, registros notariais e paroquiais e correspondências administrativas e particulares, estas últimas de uso mais comum. Concentrei minha atenção na Bahia por ser uma das principais áreas de grande lavoura e um importante ponto terminal do tráfico atlântico de escravos, e porque sua documentação, embora fragmentária e irregular em comparação com a norte-americana do período anterior à Guerra de Secessão, é melhor que a das demais regiões de grande lavoura no Brasil colonial. Precisei valer-me amiúde dos registros de propriedades eclesiásticas, em especial dos engenhos jesuítas de Sergipe e Santana. A certa altura senti-me inclinado a escrever a história exclusivamente dessas duas propriedades, porém decidi tentar um estudo mais amplo utilizando seus documentos, verificando e apoiando seus dados com os de outras fontes, evitando assim a tendência a generalizar a partir de um caso atípico. Apesar de minha análise limitar-se à Bahia, acredito plenamente que o processo e os padrões aqui descritos foram, em essência, os mesmos nas outras áreas brasileiras produtoras de açúcar.




    Os estudos sobre a sociedade da grande lavoura no Brasil foram escritos frequentemente sob a perspectiva da varanda da casa-grande, pois os proprietários das terras produziram boa parte da documentação, e muitas vezes os próprios historiadores descendiam de famílias de latifundiários. Embora em minha análise os senhores de engenho figurem como elemento importante, suas genealogias e seus feitos não ocupam o papel central, como em geral se faz. Procurei, ao contrário, deslocar o foco de atenção para a formação e interação dos grupos e categorias sociais mais importantes no contexto de um regime colonial produtor de um gênero para o mercado internacional. Obviamente, um estudo da sociedade da grande lavoura no Brasil é, por definição, um estudo da escravidão, e o leitor concluirá que a profusão de trabalhos sobre o escravismo nas Américas forneceu-me subsídios e estímulo para as pesquisas e as conclusões. Aspectos da vida escrava — condições físicas, família, demografia, cultura, resistência — aparecem copiosamente nas páginas desta obra, não obstante ela não trate da escravidão per se, e sim da relação entre a produção do engenho e a estrutura global da sociedade. Em outras palavras, embora a escravidão esteja no cerne deste estudo, ela é encarada como o resultado de certas características econômicas e culturais que sofrem, elas próprias, influência das relações dinâmicas entre escravos e senhores e entre a sociedade escravocrata e a sociedade como um todo. Ou seja, a escravidão é vista aqui como parte de uma estrutura mais abrangente de relações sociais e econômicas.




    Estabeleci como núcleo deste estudo os aspectos sociais da produção, as relações entre os detentores dos meios de produção e os trabalhadores e entre estes e o processo produtivo. Nisso segui Marx, procurando naquelas relações o “segredo íntimo” da sociedade e da organização política. Contudo, ao contrário de alguns de seus seguidores, também atentei para o conselho de Marx de examinar empiricamente as infinitas variações possíveis que podem resultar de tais relações. Este é, pois, um livro que procura colocar o trabalho em seu devido lugar, como determinante principal da sociedade escravista, e compreender os grupos, instituições e interações sempre no contexto das relações sociais de produção presentes no engenho. As peculiaridades desse sistema produtivo e a organização e os requisitos da mão de obra constituem-se em um ponto de partida analítico. Porém o leitor descobrirá que não obstante eu tenha mantido as considerações econômicas em primeiro plano, procurei também dar aos fatores culturais e ideológicos a devida atenção. Este livro não é uma análise “marxista”, embora eu tenha observado atentamente as interpretações de Marx e de alguns de seus seguidores sobre as sociedades, em especial acerca do desenvolvimento histórico das sociedades europeias nos primórdios da era moderna.




    Até certo ponto, as origens deste livro encontram-se na evolução de uma abordagem comparativa dos estudos sobre escravismo e relações raciais. Há comparações em várias partes do texto, quando são diretamente aplicáveis; entretanto, decidi não sobrecarregar as notas com referências a publicações que tratam do mesmo tópico em outras regiões das Américas. Acredito igualmente que a melhor contribuição que este trabalho pode dar à literatura comparativa sobre a escravidão é apresentar um relato preciso e minucioso da sociedade e economia baianas. O Brasil é usado com frequência como referencial de comparação por autores que escrevem sobre os Estados Unidos ou as Antilhas, mas na realidade o material de que tais autores dispõem é muitas vezes enganoso, insuficiente ou incorreto. Espero que esta obra auxilie a reparar parcialmente essa situação.




    O estudo da escravidão e da sociedade escravista no Brasil deve muito ao clássico Casa-grande & senzala, de Gilberto Freyre (Rio de Janeiro, 1933), obra que revalidou a contribuição africana e indígena para a cultura brasileira ao examinar internamente a vida das famílias patriarcais dos senhores de engenho nordestinos. A ênfase de Freyre na adaptabilidade dos colonizadores portugueses e na integração racial na casa-grande induziu uma visão um tanto cor-de-rosa sobre a escravidão e as relações raciais. Um grupo de historiadores e sociólogos brasileiros, na maioria paulistas, começou a investir vigorosamente contra essa visão em estudos concentrados no sul do Brasil, às vezes em áreas onde os escravos eram uma forma secundária de mão de obra. Esses autores, porém, trouxeram consigo uma estrutura teórica consistente e bem fundamentada, além de um considerável conjunto de dados que corroboram sua nova interpretação da escravidão no Brasil. Este livro deve sua origem em grande medida tanto a Gilberto Freyre quanto aos autores paulistas. Minha intenção inicial era escrever seguindo os moldes da escola de São Paulo, mas enfocando a economia da grande lavoura no Nordeste, onde a escravidão predominou, concentrando o estudo na era colonial, e não no século xix. Muito embora originalmente meu propósito fosse provar que Freyre estava enganado, abandonei tal postura por ser estéril e errônea. Casa-grande & senzala é um livro sobre a formação da mentalidade brasileira, e embora possa ser criticado em sua metodologia e nos dados comprobatórios, mostra aspectos da criação da sociedade da grande lavoura que compensam largamente suas falhas. Estrangeiro que sou, e raramente havendo pisado no massapê, não poderia ter esperanças de escrever um livro daquela natureza ou de usar a ciência social para substituir a percepção e o conhecimento que provêm de viver totalmente no interior de uma cultura, fazendo parte dela. O francês Élie Halévy, grande historiador da Inglaterra, escreveu certa vez sobre seus sentimentos de insuficiência quando olhava a bandeira da Grã-Bretanha através das janelas do Museu Britânico e pensava em seu esforço imenso para assimilar o que qualquer criança inglesa compreendia com a maior naturalidade. Muitas vezes tive essa mesma sensação ao ler, com inveja, as dedicatórias de livros escritos por autores criados no Brasil rural, que aprenderam a respeito daquele mundo diretamente daqueles que nele viveram.




    Assim, procurei realizar um estudo baseado em fontes arquivísticas e impressas, aplicando as modernas técnicas e métodos históricos, informando-me sobre teoria social e empenhando-me, dentro de minhas limitações, em entender os motivos e as ações das pessoas e grupos que examinei. Apesar dos muitos informes quantitativos encontrados nestas páginas, fiz o possível para evitar as armadilhas do personagem dr. Gradgrind, de Hard Times, de Dickens, em cujos extraordinários aposentos




    

      

        [...] as mais complicadas questões sociais eram somadas, expressas em totais exatos e finalmente solucionadas [...]. Como se um observatório astronômico se fizesse sem janelas, e o astrônomo, em seu interior, organizasse o universo estrelado unicamente com pena, tinta e papel, assim o sr. Gradgrind, em seu Observatório (e há muitos iguais a ele), não precisava lançar um olhar sequer à copiosa miríade de seres humanos à sua volta, mas podia decidir o destino de todos em uma lousa e enxugar todas as lágrimas com um pedaço sujo de esponja.


      


    




    Meu objetivo, durante todo o trabalho, foi não permitir que os dados quantitativos se tornassem um fim em si mesmos, mas usá-los para melhor compreender o processo histórico e o povo nele envolvido.




    Este estudo divide-se em quatro partes. A primeira, “Formações, 1500-1600”, trata das origens do sistema de grande lavoura no Brasil e da experiência inicial com indígenas como trabalhadores e escravos, apresentando uma interpretação de como os africanos substituíram os índios. A parte ii, “Os engenhos baianos e seu mundo”, fornece uma análise minuciosa da vida e do trabalho nos engenhos baianos, discutindo a região, a história da economia açucareira, o processo da fábrica de açúcar e as finanças dos senhores de engenho. A parte iii, “A sociedade do açúcar”, procura, em seus capítulos, investigar os princípios organizacionais gerais da sociedade dos engenhos e em seguida analisar cada um de seus principais grupos. Incluem-se nesta parte dois capítulos um tanto técnicos sobre demografia e família escrava. Finalmente, na parte iv, “Reorientação e persistência, 1750-1835”, são discutidas as tendências políticas e econômicas globais do fim da era colonial e começo do período nacional, como pano de fundo para o exame da escravidão na sociedade baiana. O último capítulo é dedicado aos cativos; discute-se a resistência escrava e em particular a série de rebeliões ocorridas na Bahia no início do século xix, paralelamente à agitação política da luta pela independência do Brasil. Em seu efeito cumulativo, essas revoltas foram uma guerra malograda contra a escravidão.




    Adotei, no decorrer do livro, algumas convenções das quais o leitor precisa inteirar-se. A ortografia portuguesa é um tema confuso, pois as tentativas de padronizá-la no século xx foram malsucedidas e algumas vezes houve mudanças nas regras. Com isso, muitos autores grafaram seus nomes de forma diferente em várias épocas de suas vidas (p. ex., Gonsalves/Gonçalves; Vianna/Viana). Procurei, visando à coerência, usar a grafia mais recente. Também dei preferência à ortografia brasileira contemporânea, e não à portuguesa (p. ex., Antônio em vez de António). A palavra engenho era utilizada em português para referir-se ao que hoje em inglês chamamos sugar plantation, termo que uso como sinônimo de uma propriedade agrícola relativamente grande, em região tropical ou semitropical, cultivada por trabalhadores escravos ou forçados e produzindo para o mercado. A palavra plantation, em sua acepção moderna, jamais foi usada pelos portugueses durante o período aqui estudado. Utilizei “engenho” e “grande lavoura”, todavia, como sinônimos de “plantation”, embora em alguns pontos também tenha empregado “engenho” em seu sentido mais restrito, significando uma moenda para prensar cana-de-açúcar. Analogamente, usei “senhores de engenho”, como sinônimo de “planters”, mas não empreguei esse termo para os lavradores de cana que não possuíam sua própria moenda. Estes e outros termos usados repetidamente no livro são definidos no Glossário, no final do volume.




    A unidade básica da moeda portuguesa era o real (plural, réis), que na verdade era tão somente uma unidade de cálculo. O mil-réis, ou 1000 réis, é normalmente escrito 1$, com frações até três casas decimais (p. ex., 1$460). Vários pesos e medidas portugueses são definidos em uma lista nas páginas seguintes e também no Glossário. Todos os pesos e medidas dados são do sistema métrico, exceto quando mencionados de outra forma.




    Dez anos de pesquisa e redação produziram uma quantidade de dívidas de natureza intelectual impossíveis de saldar satisfatoriamente nestas páginas. Diretores e funcionários de quase trinta arquivos e bibliotecas em seis países, citados nas notas deste livro, permitiram-me o uso das instalações e serviços dessas instituições, e muitos deles ofereceram-me hospitalidade e amizade muito além das responsabilidades normais de suas funções.




    Alguns amigos e colegas de profissão dedicaram seu tempo e conhecimentos à revisão de capítulos do livro, oferecendo sugestões e, muitas vezes, críticas francas e sem receios. Na ocasião, tal franqueza nem sempre foi devidamente apreciada; contudo, vejo agora o quanto ela contribuiu para melhorar o resultado final. Quero mencionar aqui, particularmente, os que assumiram essa tarefa mais de uma vez. Dauril Alden, Stanley Engerman, Eugene Genovese, Richard Graham e Herbert Klein concederam-me seu conhecimento e seu tempo. Os padres Charles Ronan e Matias Kieman e o professor Manoel Cardoso fizeram a gentileza de responder às minhas questões sobre o catolicismo. Meus colegas da Universidade de Minnesota, Russell Menard e Robert McCaa, prestaram-me especial auxílio quanto aos aspectos demográficos do manuscrito e suportaram minhas incessantes perguntas com paciência e boa vontade. Ward Barrett compartilhou comigo seu conhecimento sobre a história do açúcar. O antropólogo Stephen Gudeman colaborou em um projeto envolvendo compadrio entre escravos, projeto esse do qual alguns resultados aparecem nestas páginas. Vários estudantes contribuíram, no Brasil e em Minnesota, auxiliando quer nas pesquisas arquivistas quer nos aspectos do projeto que envolviam o uso de computador. João Reis, Lowell Gudmundson, Patricia Aufderheide, Robert Ferry, Rosa Maria Peterson e Steve Burmeister, em várias ocasiões e de diversas maneiras, deram sua contribuição para a conclusão do livro.




    No Brasil, conversas com Fernando Novais, Antônio Barros de Castro, José Antonio Gonsalves de Mello, Katia M. de Queirós Mattoso, Luiz Henrique Dias Tavares, Neusa Esteves, José Gabriel Costa Pinto e José Honório Rodrigues ampliaram minha visão sobre seu país e por vezes conduziram-me a importante material de pesquisa. Jamais esquecerei a gentileza do falecido sr. Luiz Tavares, que me levou para ver um engenho em funcionamento e guiou-me por estradas remotas do sul do Recôncavo, ou a do agrônomo João Francisco Costa Pinto, cujo jipe transportou-me a canaviais e cidades baianas, e que caminhou comigo por três quilômetros de mangue para visitar as ruínas do Engenho Sergipe. Fui adotado em Cachoeira por duas crianças, Luiz Carlos e “Gaivota”, as quais esperavam do lado de fora da Prefeitura pelo “professor” que dividia o almoço com elas e, em troca, repartiam comigo uma sabedoria muito superior à sua idade. Essas crianças, e outras como elas no Brasil, cujos nomes nunca soube, ensinaram-me muitas coisas que jamais teria aprendido exclusivamente com o estudo.




    Ao longo dos anos, tive a felicidade de receber apoio financeiro de várias instituições, para pesquisar e redigir diversos aspectos deste livro. Devo mencionar primeiramente a Universidade de Minnesota, que forneceu verbas para pesquisas e viagens através de seu Departamento de Programas Internacionais e de seu curso de doutoramento. Além disso, recebi verbas para pesquisa do American Council of Learned Societies (1974-5) e da John Simon Guggenheim Memorial Foundation (1979-80). A Universidade da Califórnia, em Los Angeles, propiciou-me excelentes recursos e hospitalidade quando, como acadêmico residente, comecei a escrever o livro em 1975. O Programa de História Quantitativa e Social da Newberry Library permitiu-me dar início, em 1974, à obtenção de conhecimentos sobre os métodos da “nova” história social. Acima de tudo, porém, desejo expressar minha gratidão e débito para com o Institute for Advanced Study em Princeton, onde, como membro em 1982-3, passei um dos mais estimulantes anos de minha vida acadêmica.




    Na preparação final do livro, Suzanne Cave e Peg van Sandt encarregaram-se da tarefa de datilografar o manuscrito em seus vários avatares, e toleraram sem protestos minhas revisões e alterações. Frank Smith, editor da Cambridge University Press, incentivou-me, deu sugestões e ajudou a preparar o livro para publicação em sua presente forma.




    Como estratégia para escrever um projeto que abrange quase trezentos anos do desenvolvimento de uma sociedade, decidi publicar artigos pormenorizados sobre certos aspectos do estudo, como forma de identificar e responder a alguns dos temas e questões mais interessantes. Em diversos pontos deste livro encontram-se resumos das conclusões de artigos publicados previamente, os quais são citados nas notas. O leitor deve estar ciente, porém, que incorporei material novo a alguns deles, e há casos em que as conclusões foram mudadas. Dois capítulos são versões modificadas de artigos originalmente publicados na American Historical Review (Indian Labor and New World plantations: European demands and Indian responses in Northeastern Brazil. American Historical Review, 83(1): 43-79, fev. 1978; Patterns of slaveholding in the Americas: new evidence from Brazil. American Historical Review, 87(1): 55-86, fev. 1982). Agradeço ao editor dessa publicação pela permissão de reimprimir partes desses artigos.
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    Pesos e medidas




    peso




    arroba: 14,7 quilogramas




    medidas de capacidade para secos 




    alqueire: 36,3 quilogramas




    moio: 2178 quilogramas (medida equivalente a 60 alqueires)




    sírio: medida que, na Bahia, variava de 1,75 a 2 alqueires




    comprimento e área




    braça: 2,20 metros




    légua: entre 5555 e 6000 metros




    palmo: 0,22 metro




    pé: 0,33 metro




    tarefa: na Bahia, 30 braças quadradas, ou 4352 metros quadrados




    vara: 1,10 metro


  




  

    

      É sempre a relação direta dos donos das condições de produção com os produtores diretos — relação que sempre corresponde naturalmente a um estágio definido do desenvolvimento dos métodos de trabalho e, assim, da produtividade social — que revela o segredo mais íntimo, a base oculta de toda a estrutura social e, com ele, a forma política da relação de soberania e dependência; em suma, a correspondente forma específica de Estado. Isso não impede que a mesma base econômica — do ponto de vista de suas principais condições —, devido a inúmeras circunstâncias empíricas diferentes, meio ambiente, relações raciais, influências históricas externas etc., apresente infinitas variações e gradações de aspecto, o que pode ser avaliado tão somente através da análise das circunstâncias conhecidas empiricamente.




      Karl Marx, O Capital


    


  




  

    parte i




    Formações, 1500-1600


  




  

    1. A grande lavoura açucareira: do Velho para o Novo Mundo




    

      [...] extraordinárias canas, que os habitantes chamam cana de mel, pela doçura de sua seiva. O caldo dessas canas, quando cozido com cuidado até o ponto certo, converte-se em uma espécie de mel; se, por outro lado, passar por um cozimento mais completo e perfeito, condensa-se e torna-se a substância do açúcar.




      Hugo Falcandus (Sicília, circa 1170)


    




    A produção do açúcar e as origens das economias coloniais americanas estiveram intimamente ligadas. O cultivo da cana-de-açúcar vinha se deslocando em direção ao oeste por séculos antes de ser introduzido no Novo Mundo pelos portugueses e espanhóis, e sua chegada às Antilhas e ao Brasil foi uma extensão lógica do longo processo histórico.1 Originária das baixadas de Bengala ou do Sudeste Asiático, a manufatura do açúcar de cana alcançou a Pérsia e dali foi levada pelos conquistadores árabes à costa oriental do Mediterrâneo. Nos reinos estabelecidos pelos cruzados na Palestina, nos séculos xii e xiii, surgiram propriedades notavelmente semelhantes às grandes lavouras que depois existiriam nas Américas, dedicadas ao cultivo da cana-de-açúcar. Por volta do século xiv, Chipre tornara-se importante produtor. No litoral sul dessa ilha, as propriedades açucareiras eram criadas e exploradas pelos frades hospitaleiros e por famílias catalãs e venezianas. Escravos sírios e árabes trabalhavam os campos, ao lado de camponeses locais. Entretanto, tal como havia substituído o Levante como principal fornecedor para o mercado europeu, Chipre foi, por sua vez, eclipsado por um novo rival a oeste.2




    Assim como em Chipre, em Creta e no norte da África, o açúcar foi introduzido na Sicília com o avanço dos muçulmanos para o ocidente. A cultura floresceu nessa ilha, especialmente na região ao redor de Palermo, mesmo após a invasão normanda no século xii.3 Os poucos indícios remanescentes da organização interna da economia açucareira siciliana apontam para o conhecido padrão de trabalho escravo ou forçado, propriedades relativamente extensas e comércio de longo alcance bem desenvolvido. Os historiadores, particularmente Noel Deerr e Edmund von Lippmann, os dois grandes estudiosos do açúcar, acreditavam que por volta de 1499 um novo tipo de moenda havia sido introduzido na Sicília; contudo, dados recentes indicam que estavam enganados. Não obstante, onde quer que tal inovação tenha surgido, ela foi importante.4




    Tradicionalmente, a moenda consistia em uma grande pedra circular que era rolada sobre pedaços de cana cortada. No século xv, em algum lugar na região do Mediterrâneo ou nas ilhas atlânticas, adotou-se uma nova forma de prensa, composta por cilindros engrenados entre si, de modo a poder passar-se a cana no meio. Movida por bois, água ou força humana, essa máquina podia extrair uma proporção maior do suco de cana, além de eliminar a necessidade de cortá-la em pedaços.5 Dessa forma, não apenas se reduzia o tempo e o trabalho necessários para preparar a cana, mas também se aumentava perceptivelmente a capacidade da moenda. Os pesados cilindros horizontais criavam certas dificuldades, pois todo o peso incidia sobre o cilindro de baixo, e era preciso muita força para impulsionar o mecanismo. Ainda assim, a ideia da moenda de cilindros representou um grande avanço, e nos trezentos anos seguintes não houve inovação que igualasse seu impacto sobre o fabrico do açúcar, exceto talvez a introdução da moenda de três tambores verticais no século xvii. Com essa tecnologia e a organização da produção desenvolvidas no Mediterrâneo oriental, as lavouras canavieiras americanas apenas constituíram outro capítulo no deslocamento do açúcar para o oeste. A inovação no Brasil e nas Antilhas foi a ampliação de escala, tanto das unidades produtivas individuais quanto da indústria como um todo. No entanto, entre a Sicília e o úmido litoral brasileiro, um outro capítulo — de fato um capítulo crucial — estava ainda por ser escrito nas ilhas atlânticas dominadas por Portugal e Espanha.




    A cana-de-açúcar vinha sendo cultivada na península ibérica desde o tempo da conquista dos mouros, e já em 1300 vendia-se em Bruges o açúcar da muçulmana Málaga. No século xv, as várzeas irrigadas de Valência e do Algarve comerciavam o açúcar para o sul da Alemanha, os Países Baixos e a Inglaterra.6 Embora haja alguma dúvida acerca da precedência da Sicília no uso da moenda de cilindros, é bastante evidente que os portugueses encaravam aquela ilha como um modelo a ser seguido. Na década de 1420, o infante dom Henrique mandou trazer de lá mudas de cana-de-açúcar e provavelmente também peritos na técnica do fabrico do açúcar. Portugueses e espanhóis dependiam do Mediterrâneo oriental não só com relação aos modelos técnicos e organizacionais, mas também ao capital e à experiência comercial.




    Charles Verlinden e outros autores enfatizaram o papel fundamental dos italianos, especialmente os genoveses, na introdução e comercialização do açúcar em Portugal. Em 1404, Giovanni della Palma obteve concessão real para construir um engenho de açúcar no Algarve, e naquele mesmo século uma próspera indústria produzia excedentes suficientes para permitir aos mercadores genoveses praticarem um ativo comércio com a Itália e o norte da Europa. Comerciantes e capitalistas genoveses, com sólidas bases em Castela e Portugal, não tardaram a explorar novas áreas de investimento com a expansão das atividades europeias nas ilhas do Atlântico. Em certo sentido, os italianos constituíram-se no elo humano de uma corrente que transferiu as técnicas, a administração das propriedades e a organização comercial da produção açucareira do leste para o oeste do Mediterrâneo e, a seguir, além das Colunas de Hércules para a bacia atlântica. Eles forneceram o açúcar e, em certa medida, criaram o gosto pelo produto na Europa ocidental, cuja demanda acabaria por ser satisfeita pelas Américas. É certo que no século xv o açúcar permaneceu como especiaria, utilizado principalmente como remédio ou condimento exótico; porém livros de receitas do século xvi indicam que o produto já estava ganhando lugar na dieta da aristocracia europeia.7




    expansão: escravidão e comércio




    A introdução do açúcar no sul da península ibérica estimulou o ressurgimento de uma instituição que já se integrara à vida cotidiana na região. A escravidão não era naturalmente peculiar aos países ibéricos. Após a queda do Império Romano do Ocidente, por toda a Europa medieval persistiram várias formas de escravidão, entretanto elas foram substituídas por outros tipos de servidão ou trabalho forçado em grande parte do continente por volta do século xiii. Foi principalmente nas áreas limítrofes, onde os europeus entraram em contato com povos cultural e muitas vezes etnicamente distintos que a instituição da escravidão continuou a ter certa importância. Nas regiões do mar Negro, mar Cáspio, Mediterrâneo oriental e península ibérica, à fronteira militar sobrepôs-se uma outra, de natureza cultural e étnica, e foi exatamente nessas áreas que a escravidão continuou como instituição viável.8




    A guerra intermitente, porém contínua, entre muçulmanos e cristãos na península ibérica criava prisioneiros e cativos para ambos os lados e, com isso, era uma fonte constante de escravos. No reino central de Castela, esse contato prosseguiu até a queda de Granada em 1492; entretanto, já antes a reconquista dos reinos cristãos do litoral leste e oeste da península havia interrompido efetivamente fontes tradicionais de escravos. A partir do final do século xiii, Aragão-Catalunha e Portugal passaram a depender de outros fornecedores. Os aragoneses recorreram às suas tradicionais áreas de comércio no Mediterrâneo oriental, trazendo servos e trabalhadores da região do Cáspio e do Levante. Em Portugal, a instituição da escravidão “vegetou” durante um século. Um diminuto fluxo de escravos mouros e africanos muçulmanos continuou a vir da África setentrional, especialmente após a conquista de Ceuta pelos portugueses em 1415; contudo, foi apenas na década de 1440 que a escravidão começou a produzir seu impacto sobre a economia de Portugal.




    A expansão portuguesa pela costa ocidental da África à procura de ouro e especiarias acabou por originar um tráfico de escravos africanos. A primeira remessa de cativos da África chegou a Lisboa em 1441, e em três anos formou-se uma companhia no Algarve para explorar esse comércio. Por volta de 1448, mais de mil africanos haviam sido levados a Portugal, e o nível dessa importação cresceu durante todo o século, atingindo provavelmente a média anual de oitocentos a novecentos cativos.9 A Coroa criou em Lisboa um estabelecimento especial — a Casa dos Escravos — exclusivamente para operar o tráfico, porém Lisboa não era o único ponto de entrada. Entre 1490 e 1496, Lagos, no Algarve, recebeu mais de setecentos escravos africanos, número equivalente a um décimo da população local. O impacto econômico e demográfico desse comércio foi enorme. Por volta de 1551, somente em Lisboa havia 9950 escravos em uma população total de 100 mil habitantes, sem mencionar os cativos existentes no resto do país ou os libertos vivendo em Lisboa e em outros locais. Nessa época funcionavam em Lisboa e Lagos irmandades religiosas negras, e os escravos haviam se tornado parte integrante da estrutura social portuguesa.10




    Até o século xv, a escravidão em Portugal foi primordialmente uma forma de servidão associada a trabalhos domésticos e ocupações urbanas. Essa tradição pode ser remontada à era da Lusitânia romana, abrandada naturalmente por influência do pensamento cristão posterior. O lugar dos escravos na sociedade, sua posição perante a lei, seu acesso à liberdade e mesmo os termos usados para descrevê-los — tudo isso originou-se de uma base de precedentes romanos e situações urbano-domésticas. No século xv, a conjunção de uma nova fonte de escravos na África ocidental e uma nova demanda de cativos nos canaviais que floresciam no Algarve e, mais tarde, na ilha da Madeira alteraram a natureza da escravidão em Portugal. A tradição urbano-doméstica permaneceu, mas a ela se juntou uma forma mais exigente de utilização de mão de obra, associada à grande propriedade açucareira, unidade produtiva básica no capitalismo comercial que caracterizou a economia europeia em expansão. Significativamente, a escravidão na indústria açucareira associou-se quase apenas aos africanos. As duas tradições, ou antes, tendências, da escravidão ibérica coexistiram e interagiram, acabando por fundir-se, no final do século xv, em uma única instituição repleta de contradições provocadas pela persistência da forma anterior em meio à demanda por aquela surgida posteriormente. Contudo, foi nas ilhas do Atlântico, e não na península ibérica, que as anomalias e os ajustamentos da escravidão, já presentes nas lavouras canavieiras ibéricas, tornaram-se mais salientes, embora deva ser ressaltado que a união da escravidão negra com a cana-de-açúcar teve sua origem na Europa.
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      Figura 1. Produção de açúcar no século xvi. Esta imagem, apesar de baseada em relatos das Antilhas, provavelmente retrata práticas mediterrâneas. Observe-se o uso da mó, em vez da moenda de cilindros.


    




    A transferência do cultivo do açúcar da península ibérica para as ilhas do Atlântico foi um processo natural que acompanhou a expansão marítima de Castela e Portugal no século xv. Sem quaisquer surpresas, as técnicas mediterrâneas de fabrico do açúcar e os padrões comerciais para a distribuição do produto restabeleceram-se nessa nova área de atividade europeia (ver Figura 1). Por volta de 1498, comerciantes genoveses e portugueses vendiam açúcar da ilha da Madeira não só em Portugal, mas até em Constantinopla, a leste, e na Inglaterra, ao norte.11 Juntamente com a extensão desses métodos comerciais e técnicos tradicionais, os ibéricos também transferiram para as ilhas atlânticas o emprego de trabalho forçado ou escravo como característica lógica, e na verdade necessária, da indústria açucareira. Uma força de trabalho controlada e, em geral, etnicamente distinta, associada ao cultivo da cana-de-açúcar, havia surgido na etapa mediterrânea da história desse produto; porém, foi nas ilhas atlânticas que essa forma de organização do trabalho como base de um produto altamente capitalizado e comercializado cristalizou-se no sistema que se transformou no complexo da grande lavoura.




    a experiência anterior nas ilhas atlânticas




    Durante os séculos xv e xvi quase todas as ilhas do Atlântico exportaram açúcar para os mercados europeus; mesmo atualmente, a maioria delas produz pequenas quantidades para consumo local. Açores, Canárias, Cabo Verde, São Tomé e Madeira passaram, todas, por períodos de intensa atividade da indústria açucareira, em maior ou menor grau ao longo daqueles séculos. Nos Açores, desabitados quando os portugueses começaram sua colonização em 1439, o açúcar foi rapidamente introduzido, e as ilhas, em especial São Miguel, exportaram pequenas quantidades ainda no século xv. Situando-se no Atlântico Norte, aproximadamente entre 37° e 40° de latitude norte, os Açores possuem um clima variável, não particularmente adequado ao cultivo da cana. Os agricultores açorianos em pouco tempo descobriram que o trigo, para o qual havia sempre demanda em Portugal, proporcionava uma base econômica mais apropriada e segura. Essa cultura, juntamente com o pastel-dos-tintureiros (material corante) e o vinho, tornou-se um dos esteios da economia açoriana.12




    Na ilha da Madeira, a situação foi bastante diferente. A colonização portuguesa dessa ilha desabitada começou efetivamente sob os auspícios do infante dom Henrique em 1425. Durante os quarenta anos seguintes, dois sistemas agrícolas paralelos competiram pela predominância na economia da ilha. O cultivo tradicional do trigo atraiu um número considerável de modestos camponeses portugueses para a ilha, pois a oportunidade de ser proprietário da terra estimulava a colonização. Simultaneamente, o cultivo de cana-de-açúcar, iniciado e até certo ponto incentivado por mercadores e agentes comerciais genoveses e judeus, competia pelas terras disponíveis. Era, de certa forma, uma luta entre a lavoura dos homens livres, o trigo, e a dos escravos, o açúcar. O produto comercializado em grande escala e mais lucrativo acabou por ganhar o controle econômico na Madeira.13 A ilha passou a importar o cereal e a exportar açúcar. Em 1460, a Coroa tentou, sem sucesso, estabelecer praticamente um monopólio da produção do açúcar, tendo de contentar-se com as receitas geradas por impostos sobre o produto.14 No final do século xv, a ilha da Madeira tornou-se o maior monocultor de açúcar do Ocidente.




    A agricultura em terras madeirenses era tarefa árdua. Na falta de grandes extensões de campos apropriados e facilmente cultiváveis, os portugueses construíram uma série de terraços montanhosos, que dependiam da água trazida de elevações localizadas em altura superior.15 Usando em parte escravos guanchos comprados no arquipélago das Canárias, situado nas proximidades, os portugueses construíram um complexo sistema de pequenas faixas agrícolas irrigadas. Isso não só possibilitou a produção do açúcar, mas também a tornou altamente bem-sucedida. Desde o início, os italianos, em especial genoveses, participaram do empreendimento madeirense, sendo provavelmente os responsáveis pela introdução do açúcar na ilha. A princípio, a produção foi limitada pelo uso de prensas manuais (alçapremas), mas uma alteração fundamental ocorreu em 1452, quando Diogo de Teive foi autorizado a construir um engenho movido a água, cuja capacidade produtiva era muito maior.16 Em 1456 podia-se comprar no mercado londrino o açúcar da ilha da Madeira. A partir daí, a expansão foi rápida. No início da década de 1470 a ilha produziu cerca de 20 mil arrobas, e na primeira década do século xvi a quantidade elevou-se para mais de 177 mil arrobas de açúcar branco e 230 mil arrobas quando se incluíam o mascavado e outras qualidades inferiores. Esse foi o zênite da produção madeirense, e a produção anual posterior nunca superou os níveis atingidos na primeira década do século.17 O declínio da atividade açucareira na ilha foi tão súbito quanto sua ascensão, e na década de 1530 a produção retornou aos mesmos níveis do século xv. Atribui-se essa decadência tanto a causas locais, como exaustão do solo, colheitas deficientes e problemas com mão de obra, quanto a dificuldades ocasionadas pelos aspectos comerciais internacionais da agricultura açucareira.18 A entrada no mercado europeu de concorrentes — São Tomé e depois o Brasil — também contribuiu para o declínio da indústria açucareira madeirense. Em 1613, os recursos da ilha da Madeira haviam decaído tanto que agricultores de cana-de-açúcar da região procuraram importar açúcar brasileiro, como única maneira de atrair compradores para o produto local.19




    Esses dados sobre a produção parecem indicar também que os engenhos na ilha da Madeira, considerados individualmente, eram pequenos em comparação com os que mais tarde existiriam no Brasil. Em 1493, os oitenta engenhos da ilha produziram cerca de 100 mil arrobas, ou seja, uma média de dezoito toneladas por engenho.20 O maior deles na década de 1590, de propriedade do genovês João Esmeraldo, explorava a mão de obra de oitenta escravos, de ambos os sexos, incluindo africanos, mulatos e guanchos (habitantes das ilhas Canárias).21 Os guanchos, na verdade, compuseram grande parte da força de trabalho madeirense durante o século xv, até que a Coroa, em 1490 e em 1505, estabeleceu uma legislação que refreou a utilização contínua dessa mão de obra.22 No final do século xvi, ainda havia guanchos (ou seus descendentes) trabalhando nos canaviais da ilha, juntamente com africanos trazidos depois. Contudo, os engenhos madeirenses pareciam pequenos porque, pelos padrões vigentes nessa mesma época no Brasil, oitenta escravos caracterizariam um engenho de tamanho apenas médio.




    A reconstituição da história da produção e dos preços do açúcar na Madeira fornece um excelente quadro da ascensão e do declínio dessa cultura e de sua importância na economia da ilha. Não se tem tanta sorte quando se trata de conhecer a organização interna da economia açucareira madeirense durante seu período de prosperidade. Por esse motivo, é de especial importância o Livro do almoxarifado das partes de Funchal (1494), que relaciona os impostos dos agricultores de cana-de-açúcar da capitania de Funchal e o tamanho de suas propriedades. Essa obra permite vislumbrar o funcionamento da economia açucareira e, usando-a juntamente com outras fontes, permite-nos esboçar algumas conclusões sobre a economia agrícola da Madeira.




    O Livro do almoxarifado relaciona 221 plantadores de cana na capitania de Funchal, cujas propriedades, em conjunto, eram capazes de produzir mais de 80 mil arrobas. Como Funchal respondia por três quartos do açúcar madeirense, a produção total da ilha, nessa época, deve ter sido em torno de 100 mil arrobas. Embora mencionem-se apenas dezesseis engenhos no Livro do almoxarifado, outras fontes indicam que talvez houvesse cerca de oitenta na ilha naquele período. Tais números sugerem que muitos plantadores não beneficiavam a cana que cultivavam, dependendo de um engenho nas proximidades para essa tarefa. Portanto, a indústria açucareira da ilha consistia de um grande número de pequenos e médios lavradores de cana além de uma pequena proporção de proprietários de engenho, alguns bastante opulentos, outros nem tanto.




    Quem eram esses pequenos e médios produtores de açúcar, e como operavam? Alguns possuíam foro de nobreza, porém a maioria tinha antecedentes em ocupações artesanais ou em funções administrativas secundárias. Ser dono de um canavial parece ter sido um empreendimento atrativo para homens cuja preparação profissional — e talvez cujos interesses — residiam em outras atividades. O parentesco teve um papel importante no desenvolvimento do setor açucareiro, o que não é de surpreender; a lista constante do livro refere-se com frequência a laços de sangue ou de casamentos entre produtores. Também fica evidente que a grande maioria dos homens e mulheres arrolados têm nomes portugueses. Flamengos e italianos apareciam em pequeno número entre os produtores, mas concentravam suas atividades na comercialização do produto — situação que os tornava abjetos aos olhos dos portugueses.23




    Os editores do Livro do almoxarifado salientaram, judiciosamente, que a obra indica a existência da pequena propriedade no seio da economia agrícola madeirense. Todavia, erraram ao contrastar essa situação com a história subsequente do Nordeste, dominado, segundo acreditavam, com base em Gilberto Freyre, por uns poucos engenhos “industriais”.24 Como veremos, o sistema de poucos engenhos e um grande número de plantadores de cana, ambos dependentes de mão de obra forçada, não só ficou patente através dos registros históricos da ilha da Madeira e das Canárias, mas também foi precisamente a forma de produção introduzida no Nordeste no século xvi. Tratava-se de uma resposta racional da sociedade e da economia a uma situação de terras relativamente baratas e capital escasso.




    Os espanhóis interessaram-se tanto quanto os portugueses em tornar lucrativos os seus domínios no Atlântico. As ilhas Canárias haviam passado para o controle de Castela pelo tratado de 1479 firmado com Portugal, embora a presença castelhana no arquipélago datasse do início do século. Nos primórdios da época quinhentista, representantes da ilha de Tenerife escreveram que “as propriedades açucareiras são o que a ilha tem de mais importante [lo principal de la isla]”.25 Como não dispunham de água e madeira em abundância como os madeirenses, os colonos de Tenerife e da Grande Canária instalaram os engenhos no litoral úmido. A indústria açucareira criou raízes, e por todo o século xvi as Canárias exportaram açúcar para a Europa, mantendo sua posição na concorrência com as Antilhas espanholas até o século xvii.26 Assim como a Madeira, as Canárias acabaram por substituir a produção do açúcar pela do vinho ao defrontarem-se com os fortes concorrentes do Novo Mundo.




    Em 1526, o inglês Thomas Nichols, ao visitar as Canárias, descreveu o processo de fabrico do açúcar que observara nas ilhas.27 As técnicas que retratou pouco diferem das que haviam sido empregadas anteriormente na Madeira ou das que seriam usadas mais tarde no Brasil. Um engenho de bom tamanho nas Canárias podia produzir em torno de cinquenta toneladas de açúcar por ano. Na Grande Canária havia cerca de vinte engenhos no auge do boom açucareiro, e a produção máxima anual foi de cerca de mil toneladas (70 mil arrobas). A concorrência com as Américas gradualmente forçou muitos produtores a abandonar a fabricação do açúcar, e no início do século xvii apenas cinco engenhos permaneciam em atividade.28




    Essa familiar história de ascensão seguida por declínio acarretado por novos concorrentes situados mais a oeste ocorreu nas Canárias paralelamente à também familiar repetição da estrutura interna da indústria açucareira. Os grandes investimentos de capital necessários para o estabelecimento dos engenhos fizeram-se graças a nobres castelhanos, catalães e, uma vez mais, ativos capitalistas-mercadores genoveses como Mateo Viña e Cristóbal d’Aponte. O açúcar das Canárias chegou aos mercados europeus através de portugueses, catalães, castelhanos e especialmente de casas comerciais genovesas, muitos delas representadas por agentes radicados nas Canárias.29




    Felizmente, no caso das Canárias ainda resta material suficiente para reconstituir-se a organização interna da economia açucareira. Muitos fenômenos sugeridos pelos registros históricos da ilha da Madeira podem ser seguramente documentados quando se trata do arquipélago espanhol. Os proprietários dos engenhos foram homens que possuíram, ou tomaram emprestado, capital suficiente para realizar o grande desembolso inicial. O testamento de um deles, Cristóbal García del Castillo, registrado na Grande Canária em 1518, relaciona entre seus bens uma moenda movida a água, uma casa de moenda, uma residência, uma casa de fornalhas e caldeiras, um curral, um galpão para lenha, uma senzala e uma residência para trabalhadores pagos. García del Castillo também possuía três parelhas de cavalos (doze animais no total), vinte escravos e duas escravas. Exceto pela escala, tal descrição (inclusive considerando-se a desproporção entre sexos dos cativos) poderia aplicar-se à maioria dos engenhos brasileiros da era colonial.30




    Os proprietários como García del Castillo dependiam de homens livres, em geral portugueses da ilha da Madeira, para a condução das operações técnicas do engenho. Cañavereros dirigiam o plantio e o corte da cana, espumeiros supervisionavam o processo de cozimento e mestres de azúcar dirigiam e coordenavam todas as operações. Esses empregados recebiam salários e, às vezes, uma porcentagem sobre o açúcar produzido. Como na Madeira, o trabalho era feito por escravos. A princípio os guanchos, nativos da ilha, constituíram a força de trabalho necessária, entretanto no século xvi foram quase completamente substituídos por africanos na Grande Canária. Apenas em Tenerife os guanchos continuaram a fazer parte dos grupos de trabalho formados por cativos.31 Os colonos da ilha não tardaram a descobrir que a administração da escravaria não era tarefa simples. Até 1513, já havia fugido dos engenhos um número de escravos africanos, mouros e guanchos suficiente para arruinar alguns proprietários e obrigar outros a empregar trabalhadores assalariados.32 Não obstante, a escravidão permaneceu como forma dominante de organização do trabalho nos engenhos das Canárias.




    Comerciantes estrangeiros, abastados senhores de engenho, trabalhadores especializados e uma força de trabalho cativa e etnicamente distinta são, todos eles, elementos identificáveis no cenário que o açúcar edificou por todo o mundo ocidental. Assim como na Madeira, porém muito mais claramente delineada pela documentação disponível, existia nas Canárias ainda outra categoria social. Nem todos os colonos tinham condições de custear o investimento necessário para aparelhar um engenho. Os de menor recurso limitavam-se a plantar a cana-de-açúcar que era posteriormente beneficiada em um engenho vizinho. O relacionamento entre esses labradores e os proprietários de engenho era regulamentado por lei.33 O lavrador deveria dividir igualmente com o dono do engenho o produto da sua cana; porém, se este último também fornecesse transporte ou arcasse com outras despesas, teria direito a todos os subprodutos, por exemplo, o melaço. Cada lavrador firmava seu próprio contrato com o proprietário do engenho, e isso frequentemente se constituía em fonte de tensão entre as partes. Em 1508, o cabildo (Câmara Municipal) de Tenerife nomeou funcionários especiais para controlar o beneficiamento nos engenhos da cana dos lavradores, a fim de evitar arbitrariedades por parte dos proprietários.34 No Livro do almoxarifado madeirense há fortes indícios da existência dessa categoria de indivíduos naquela ilha, e os contratos de molienda remanescentes das Canárias demonstram inquestionavelmente que tal sistema de organização da produção era usado nos engenhos das ilhas atlânticas. Tal sistema seria de suma importância na história subsequente da economia açucareira no Brasil.




    Dessa forma, nas ilhas atlânticas portuguesas e espanholas, a organização comercial, técnica e social de um sistema econômico consubstanciou-se no bem-sucedido e facilmente transferível complexo denominado engenho de açúcar. Nas Américas, esse sistema atingiria novos níveis de eficiência e êxito. Entretanto, antes da travessia atlântica, ainda uma última etapa seria cumprida: a expansão da escala de produção por meio da contínua incorporação de grandes contingentes de trabalhadores escravos.




    As ilhas de Cabo Verde, distando cerca de quinhentos quilômetros da costa africana, pareceram à primeira vista promissoras para a colonização baseada na lavoura em grande escala. Descobertas e em parte colonizadas na década de 1460 por italianos que navegavam sob bandeira portuguesa, essas ilhas, especialmente a maior delas, Santiago, deram mostra, inicialmente, de seguir os precedentes da Madeira. Uma vez mais, capital genovês foi investido na indústria açucareira, e procurou-se estimular a criação de uma economia de grande lavoura. Fatores históricos e naturais, porém, impediram a concretização desse plano. Em primeiro lugar, os colonos portugueses não estavam dispostos a enfrentar a longa e difícil jornada, a não ser que lhes fossem garantidos apoio e certeza de êxito. A aridez do clima e a imprevisibilidade das chuvas dificultavam a cultura canavieira em grande escala, oferecendo pouca segurança aos colonos em potencial. Ademais, de 1475 a 1479, teve lugar uma guerra não declarada, porém encarniçada, entre portugueses e castelhanos, que não desistiam de afirmar seus direitos sobre os mares da Guiné.35 Os castelhanos saquearam Santiago em 1476 e aprisionaram a maioria dos habitantes. Tais eventos, aliados ao clima desfavorável, impediram o desenvolvimento de uma cultura comercial em grande escala. Na primeira década do século xvi, Cabo Verde exportou apenas 4 mil arrobas anuais de açúcar. No decorrer desse mesmo século, sua economia foi se tornando cada vez mais dependente de sua estratégica posição como entreposto no tráfico atlântico de escravos. Cabo Verde transformou-se em fornecedora de mantimentos e em escala para os navios negreiros, e a produção de açúcar local passou a ser usada para o fabrico de rum, artigo comercializado na costa africana.




    Não foi nas ilhas de Cabo Verde, mas na de São Tomé, que o sistema de grande lavoura do Atlântico assumiu sua forma característica. Os portugueses descobriram a ilha em 1471, mas só começaram a colonizá-la na década seguinte. Entre as quatro principais ilhas do golfo da Guiné, Portugal preferiu concentrar suas atividades em São Tomé e Príncipe e não em Fernando Pó, que embora mais próxima da costa africana, já era habitada por povos daquele continente e possuía clima menos favorável à colonização europeia. Para a desabitada São Tomé, a Coroa portuguesa aparentemente planejava uma colonização nos moldes da Madeira e dos Açores. Entre os primeiros colonos incluiu-se grande número de crianças judias apartadas dos pais e enviadas à ilha, em uma tentativa de conversão religiosa forçada. Contudo o que se formou em São Tomé não foi uma sociedade camponesa europeia como nos Açores; foi, isto sim, o mais próximo equivalente no Velho Mundo a uma economia multirracial de grande lavoura.36




    A colonização da ilha foi, desde o início, associada ao açúcar. A tradicional carta régia de doação recomendava o plantio de canaviais, e os colonos seguiram à risca a sugestão. Com a vantagem da abundante força hidráulica fornecida pelos vários rios da ilha e empregando peritos madeirenses e genoveses no fabrico do açúcar, a indústria cresceu rapidamente. Em 1529, a Coroa determinou a construção de doze novos engenhos, e na década de 1550 um total de 150 mil arrobas foi produzido anualmente por sessenta engenhos.37 No princípio do século xvii, o número de engenhos havia dobrado, mas a produção não acompanhara esse ritmo; em 1635, a ilha exportou, provavelmente, menos de 25 mil arrobas.38 Safras malogradas, superprodução, competição do açúcar de qualidade superior da Madeira e do Brasil, saqueadores europeus e a inquietação interna devido às pilhagens realizadas por escravos fugitivos combinaram-se para provocar um forte declínio na exportação de açúcar da ilha.39




    No começo do século xvi, São Tomé reuniu a perícia técnica e a organização do complexo açucareiro mediterrâneo e aliou-se a um afluxo constante de mão de obra em escala até então impossível. Nesse processo, a vantagem da ilha residia em sua localização. Ao contrário do que ocorreu com a Madeira e os Açores, a proximidade da costa oeste da África, especialmente das feitorias de São Jorge da Mina e Axim, transformou a ilha em um entreposto do tráfico atlântico de escravos para a Europa e a América. Apenas em um único ano, 1516, foram desembarcados mais de 4 mil cativos nos cercados de escravos da ilha; em 1519, a Coroa estabeleceu regulamentos para o tráfico de cativos com destino a São Tomé.40 Em 1554, a população residente era composta por cerca de seiscentos brancos, talvez o mesmo número de mulatos e 2 mil escravos que trabalhavam na lavoura. Esses habitantes eram suplantados em número pelos 5 a 6 mil cativos em trânsito mantidos em barracões.41 O provisionamento de escravos acabou por tornar-se a atividade primordial da economia da ilha, e quando, no século xvii, a indústria açucareira enfrentou tempos difíceis, São Tomé voltou-se decididamente para ela.42




    Como podiam contar com um fornecimento constante de africanos, os engenhos de São Tomé tiveram condição de empregar a mão de obra escrava em escala até então desconhecida no Atlântico. Ao descrever a ilha em 1554, Valentim Fernandes mencionou engenhos com 150 a 300 cativos. Embora uma propriedade com este último número de escravos fosse uma exceção, ela demonstra até que ponto os fatores de produção do açúcar podiam ser ampliados. Não obstante um autor tenha afirmado que o regime de trabalho nos engenhos de São Tomé assemelhava-se mais à servidão que à escravidão, as condições servis na ilha mostravam-se marcadamente semelhantes às da escravidão nas grandes lavouras das Américas. Os escravos provinham de Benin, Angola e Senegâmbia. O regime de emprego dessa mão de obra aparentemente era de cinco dias de trabalho na semana, sendo os sábados e mais quatro outros dias em cada mês dedicados ao cultivo de mantimentos em suas próprias roças, sistema bastante similar ao adotado na Jamaica no século xviii. Não é claro se os filhos das escravas nascidos na ilha eram considerados livres ou escravos. Se considerados livres, este seria o único desvio significativo das linhas mestras do regime escravista que se verificou na América tropical.43




    O uso de grande número de escravos africanos nos engenhos fez de São Tomé um precursor dos desenvolvimentos posteriores no Nordeste brasileiro; contudo essa característica não foi a única a ter precedente na ilha. Na falta de uma população numerosa de europeus, criou-se uma situação que encorajou o crescimento de uma significativa categoria de pessoas livres de cor, os mulatos. Muitas posições vitais na ilha foram ocupadas por esses mestiços. Mulatos e africanos livres muitas vezes fizeram parte das tripulações de navios negreiros que faziam a rota entre a Guiné e São Tomé, e durante o século xvi assumiram cada vez mais outras funções na ilha.44 Todavia, à medida que sua situação melhorou, passaram a entrar em conflito político com os representantes do rei. A Coroa nunca se mostrou segura quanto ao tratamento dispensado a esses homens. Em 1539, foi dada permissão régia para que mulatos “honrados e casados” pudessem ocupar cargos e posições eminentes na municipalidade.45 Nesses postos, eles lutaram para proteger os interesses locais contra os programas de governadores muitas vezes corruptos. Essas contendas e insubordinações, por fim, levaram a Coroa em 1620 a enviar mulheres portuguesas sentenciadas para São Tomé e Cabo Verde, para que “se extingam, quanto for possível, as castas de mulatos”.46 Tal política fracassou estrondosamente, e durante os séculos xvii e xviii as disputas entre os governadores nomeados por Lisboa, a Igreja e os mulatos locais levaram à anarquia política.47




    Ainda uma outra lição seria dada por São Tomé às colônias de grande lavoura da América. A pequena população europeia, o elevado número de escravos africanos e o terreno propício ofereciam grandes oportunidades para a resistência escrava. As origens dos bandos de fugitivos de São Tomé residem, aparentemente, no grupo de escravos angolanos lançados à ilha devido a um naufrágio em 1544, os quais se refugiaram no interior. Esses angolares atraíam os cativos dos engenhos, e um grande ajuntamento de fugitivos desenvolveu-se no monte Cambumbé (pico do Mocambo), na região densamente povoada ao sul da ilha. Em 1574, os angolares desencadearam uma série de ataques contra os portugueses, queimando canaviais e saqueando para obter comida e armas. Os colonos reagiram com uma série de bem-sucedidas expedições punitivas, mas não conseguiram eliminar os fugitivos. As agressões destes se intensificaram em 1595-6, sob a hábil liderança de um homem de nome Amador, entretanto a captura deste diminuiu as atividades dos fugitivos. Mesmo assim, em 1690, quando a economia açucareira já estava há tempos inativa, os angulares ainda efetuavam ataques esporádicos.48




    Em São Tomé a história do cultivo de açúcar não só repetiu o Mediterrâneo e o Atlântico, mas também antecipou muitas características que se verificariam no Caribe e no Brasil. Estiveram presentes em São Tomé as técnicas de produção, a organização interna da indústria açucareira, a transferência de tecnologia de outras regiões produtoras mais antigas e o papel dos estrangeiros, especialmente os genoveses, nas áreas comercial e financeira. Havia, porém, características particulares que distinguiam a ilha e prefiguravam o que estava para ocorrer no Novo Mundo. O clima tropical, o padrão demográfico de pequena proporção de colonos, numerosos escravos negros e uma população significativa de mulatos e, sobretudo, uma oferta aparentemente inesgotável de braços africanos encerravam novas condições materiais e sociais, além de novas possibilidades econômicas. Existiram em São Tomé todos os elementos do sistema capitalista de grande lavoura — um sistema econômico orientado para a produção de uma cultura altamente comercializável e, não obstante, capaz de valer-se de uma forma social arcaica, a escravidão, para fornecer a mão de obra necessária. O sistema de grande lavoura, ou regime dos engenhos, havia amadurecido nas latitudes meridionais, e podia, agora, cruzar o Atlântico com trágica desenvoltura.




    os primórdios no brasil




    A abertura do Novo Mundo à colonização e exploração europeia criou oportunidades novas e aparentemente ilimitadas para a expansão da agricultura de exportação em grande escala, da qual o açúcar era o produto mais racional e provavelmente o mais lucrativo. Colombo, que morara e se casara na ilha da Madeira e trabalhara no comércio açucareiro para uma firma genovesa, levou mudas de cana-de-açúcar para as Antilhas em sua segunda viagem, no ano de 1493.49 A produção do açúcar sofreu as mesmas vicissitudes da colônia como um todo, e apenas nos primeiros anos do século xvi a atividade açucareira começou a prosperar em São Domingos. O momento decisivo aconteceu quando um médico espanhol montou um engenho e custeou a vinda de técnicos na manufatura do açúcar das ilhas Canárias. Em 1530, aquela ilha já possuía 34 engenhos, número que se manteve constante até a década de 1570, e então declinou.50 Em Cuba, que no século xix se tornaria um grande produtor, o desenvolvimento da indústria açucareira foi lento; no século xvii, essa ilha produziu quantidades pequenas, principalmente para consumo local. Porto Rico teve mais sucesso, possuindo engenhos em operação já na década de 1520; entretanto sua exportação de açúcar foi mínima.51




    Nas Antilhas, o desenvolvimento da indústria açucareira no século xvi foi, de modo geral, tolhido pela constante evasão de recursos humanos e financeiros para o continente, onde a atração do ouro e da prata era muito maior que a do açúcar. Ademais, as restrições comerciais, os pesados impostos, a concorrência de Granada e o catastrófico declínio da população nativa contribuíram para a modéstia dos primeiros passos da atividade açucareira.52 No Brasil, um conjunto diferente de circunstâncias históricas produziu resultados bastante diversos.




    Não se conhece a data exata em que os portugueses introduziram a cana-de-açúcar no Brasil. Entre o descobrimento em 1500 e o estabelecimento das capitanias hereditárias em 1533-4, os interesses econômicos da Coroa e dos particulares estiveram, em sua maioria, voltados para a comercialização do pau-brasil, de alto valor na Europa por suas propriedades corantes. Entretanto, já em 1516 a Casa da Índia (órgão de administração colonial) ordenara a vinda de um técnico na manufatura de açúcar, ao qual deveriam ser fornecidos todo o material e recursos necessários para a construção de um engenho.53 O cronista espanhol Antonio de Herrera escreveu posteriormente que em 1518 havia um engenho em operação no Brasil; embora alguns historiadores tenham posto em dúvida tal afirmação, há indícios, agora, da existência de açúcar brasileiro no mercado de Antuérpia em 1519.54 Em 1526, a Alfândega de Lisboa recebeu açúcar do litoral do Nordeste. O capitão português Cristóvão Jacques havia estabelecido em Itamaracá um pequeno engenho que foi, porém, pouco tempo depois, em 1530, destruído pelos franceses. Antes dessa data, a indústria açucareira no Brasil foi insignificante, constituída apenas por alguns engenhos pequenos que produziam pouco e esporadicamente. No máximo algumas caixas por ano chegaram aos portos de Lisboa e Antuérpia; a influência do açúcar brasileiro sobre o declínio da produção madeirense nas primeiras décadas do século xvi não pode ter sido significativa.




    Foi nas décadas de 1530 e 1540 que a produção se estabeleceu em bases sólidas no Brasil. A expedição de Martim Afonso de Sousa, enviada ao país em 1532 para livrar a costa dos navios franceses e também com fins colonizadores, trouxe mudas de cana. Entre os colonos havia um perito na manufatura do açúcar, bem como vários portugueses, italianos e flamengos com experiência na atividade açucareira da ilha da Madeira.55 A vitalidade do mercantilismo português começou a vacilar já durante a realização da missão de Martim Afonso. Em 1533, o rei dom João iii deu início ao sistema das capitanias hereditárias. Ele dividiu a costa brasileira em quinze parcelas e doou-as a doze fidalgos portugueses para que as administrassem. A esses capitães-donatários foram outorgados certos direitos e privilégios de autoridade soberana, condicionados à obrigação de colonizar, povoar e desenvolver a economia de seus territórios.56 O resultado do sistema como um todo foi desapontador. Algumas das capitanias não chegaram a ser colonizadas, e outras sofreram com a negligência dos donatários, as desavenças internas e as guerras dos índios. As poucas regiões que obtiveram um certo êxito devem-no a uma feliz combinação de atividade açucareira e um relacionamento razoavelmente pacífico com as tribos indígenas locais.




    Plantou-se cana-de-açúcar, na verdade, em todas as capitanias, de São Vicente, no sul, até Pernambuco, no norte. As mudas foram trazidas da Madeira ou de São Tomé, embora aparentemente alguns donatários tenham-nas obtido em capitanias vizinhas.57 Construíram-se engenhos em Porto Seguro, Ilhéus e na Bahia. Na Paraíba do Sul, o donatário Pero de Góes, que já havia construído engenhos em São Vicente, ergueu duas pequenas moendas de tração animal e, por fim, instalou um engenho movido a água, utilizando-se de capital português.58 Vasco Fernandes Coutinho, donatário do Espírito Santo, foi um dos mais ativos, e em 1545 sua capitania já possuía sete moendas e outras três em construção.59 Porém, como em outras áreas, também no Espírito Santo a hostilidade dos índios e outras dificuldades acabaram por resultar na queima de engenhos e no desenvolvimento esporádico ou descontínuo da indústria açucareira.60




    Duas capitanias foram exceções desse padrão geral. Em ambos os casos, o ativo interesse dos donatários, o investimento de capital europeu em nível suficiente e a solução dos problemas de relacionamento com os indígenas foram fatores cruciais para o estabelecimento da indústria açucareira. Na capitania de São Vicente, doada a Martim Afonso de Sousa, os contatos iniciais com os aborígines foram pacíficos, graças, em grande medida, ao papel de alguns náufragos portugueses que viveram e se casaram entre os habitantes do litoral e do planalto. Vários engenhos foram construídos nas proximidades da vila de Santos, no litoral.61 Martim Afonso demonstrou um vivo interesse em estimular a produção de açúcar e foi um dos donos de um grande engenho, originalmente chamado Engenho do Governador. Entre seus sócios havia portugueses e estrangeiros, cujas partes na sociedade foram, por fim, compradas por um alemão, Erasmo Schetz (ou Schecter), que estabeleceu seus negócios e os de sua família em Antuérpia. Esse engenho, depois chamado São Jorge dos Erasmos, foi provavelmente o maior do sul do Brasil.62 Administraram-no, durante muitos anos, feitores alemães e flamengos enviados de Antuérpia por seus proprietários absenteístas. Em muitos aspectos, a história do Engenho São Jorge dos Erasmos foi semelhante à de alguns dos engenhos maiores da ilha da Madeira, caracterizados por serem basicamente um empreendimento mercantil em terras portuguesas, financiado por comerciantes estrangeiros visando a um mercado europeu mais amplo.




    São Vicente não estava destinada a tornar-se uma importante área açucareira durante o período colonial, e somente no século xix essa região brasileira (atual São Paulo) começou a produzir açúcar em grandes quantidades.63 Não obstante, até os primeiros anos do século xvii a cana-de-açúcar foi importante na região para a produção de aguardente e especialmente como meio de troca.64 O padre Luís de Grã relatou, em 1556, que açúcar e ferragens eram usados na capitania no lugar de moeda corrente.65 Ocasionalmente os navios que aportavam em Santos encontravam algumas caixas de açúcar para transportar, e alguns engenhos, como São Jorge dos Erasmos, continuaram a produzir; entretanto, em meados do século xvi, o centro da atividade açucareira no Brasil foi a costa nordestina.66
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      Mapa 1. O Brasil colonial.


    




    Pernambuco revelou-se a mais bem-sucedida de todas as capitanias.67 O donatário, Duarte Coelho, instalou-se com a família e dirigiu pessoalmente o povoamento e o desenvolvimento da colônia. As relações com os nativos da região foram facilitadas por uma série de uniões entre índias e colonos, entre os quais estava Jerônimo de Albuquerque, cunhado do donatário. Tais laços pessoais mostraram-se valiosíssimos mais tarde, quando os portugueses precisaram repelir a resistência organizada dos indígenas. Duarte Coelho trabalhou ativamente em defesa de seus interesses de proprietário, atentando em especial para os alicerces econômicos de seus domínios. As cartas que enviou a Portugal permitem-nos traçar o progresso da atividade açucareira em Pernambuco.




    Em 1542, Duarte Coelho informou que haviam sido plantados muitos pés de cana e que estava ajudando os colonos nessa tarefa. Prevendo o término da instalação de um grande engenho para breve, solicitou também o direito de importar escravos africanos.68 O primeiro engenho a entrar em funcionamento, Nossa Senhora da Ajuda, pertenceu ao já mencionado Jerônimo de Albuquerque, cunhado do donatário.69 Em 1550, Duarte Coelho pôde dar conta de cinco engenhos em operação. Estes se constituíram em uma sólida base para a expansão constante da economia açucareira.70 Na década de 1580, Pernambuco possuía 66 engenhos e era a principal região produtora de açúcar no Brasil.71




    Na fervorosa defesa de seus próprios interesses, Duarte Coelho revela também a natureza de seus esforços para impulsionar a lavoura açucareira. Ao queixar-se dos colonos que relutavam em pagar-lhe as rendas e emolumentos, o donatário argumentava que havia custeado pessoalmente a vinda de artesãos e especialistas de Portugal, de Galiza e das Canárias.72 Pode-se aqui, uma vez mais, perceber a transferência de conhecimento, habilidades e recursos humanos das antigas para as novas regiões açucareiras como resultado de uma política deliberada. Duarte Coelho recorreu a investidores em Lisboa, e a comercialização do açúcar pernambucano nos anos iniciais parece ter ficado principalmente em mãos dos portugueses, muito embora os irmãos Cibaldo e Cristóvão Lins, alemães aportuguesados que representavam os Fugger de Augsburg, chegassem à região na década de 1540 e rapidamente começassem a produzir e comercializar açúcar.73 Em princípios do século xvii, a maior parte do açúcar era transportada nos porões holandeses, com destino aos portos do hemisfério norte.74




    Com a base da produção açucareira já estabelecida em meados do século xvi, a geografia econômica do açúcar no Brasil começou a tomar forma. Em 1570, a atividade concentrava-se solidamente no Nordeste. Nessa data, Pero de Magalhães Gandavo deu notícia de sessenta engenhos no Brasil, dos quais cinquenta situavam-se nas capitanias ao norte de Ilhéus. Uma série de relatos feitos por diversos observadores entre 1583 e 1585 indica um número total de engenhos entre 108 e 128; a discrepância numérica não afetou, porém, o consenso acerca da preponderância das capitanias nordestinas. Pernambuco suplantava todas as outras regiões, com mais da metade dos engenhos brasileiros. A única capitania que podia fazer-lhe frente era a da Bahia, onde na década de 1580 havia em torno de quarenta engenhos.75 As duas capitanias eram responsáveis provavelmente por cerca de três quartos de toda a produção brasileira de açúcar.




    A Bahia era um caso peculiar, pois compartilhava com Pernambuco muitas das vantagens do meio físico, mas tivera sua colonização e desenvolvimento iniciais truncados, como algumas capitanias do sul. O litoral tropical da Bahia era bem apropriado para o cultivo da cana, porém o centro da lavoura canavieira situava-se na área do Recôncavo, as terras ao redor da baía de Todos os Santos, um grande braço natural de mar que adentra cerca de quarenta quilômetros na costa, dando origem a uma baía de beleza incomparável. Oferecendo um excelente ancoradouro, a baía tornou-se ponto habitual de parada para as primeiras embarcações francesas e portuguesas e para os comerciantes de madeiras tintoriais. Diogo Álvares Caramuru, um náufrago que vivera muito bem entre os índios da região, tivera ali inúmeros filhos, que constituíram, de facto, uma presença semieuropeia na baía.76




    Sob o sistema das donatarias, a área da baía de Todos os Santos tornou-se parte da capitania da Bahia, doada a Francisco Pereira Coutinho, um nobre que prestara bons serviços à Coroa nas Índias. O donatário chegou ao Brasil em 1536, mas, apesar das vantagens asseguradas pela cooperação de Caramuru, revelou-se um administrador medíocre, cuja liderança não foi capaz de controlar a cobiça e o ímpeto dos colonos. As depredações destes últimos levaram os índios a sitiar o pequeno povoado, o que por sua vez provocou dissidências entre os portugueses. Pereira Coutinho e seus seguidores foram forçados a refugiar-se em Porto Seguro, e quando tentaram retornar à baía de Todos os Santos no ano seguinte, um naufrágio levou-os à morte nas mãos dos índios da ilha de Itaparica.77




    Durante os nove anos em que Pereira Coutinho governou a capitania, pouco se fez para explorar o potencial da região em termos da produção açucareira. Construíram-se dois engenhos. Um deles, de propriedade de João de Velosa, situava-se próximo à enseada de Pirajá. Ambos os engenhos foram destruídos pelos índios durante o confronto da década de 1540. Porém, apesar desse início funesto, a área do Recôncavo oferecia ótimas condições geográficas e climáticas para o cultivo da cana-de-açúcar. A região da baía de Todos os Santos apresentava índices pluviométricos apropriados e solos excelentes, especialmente o negro e argiloso massapê, ao longo de toda a margem norte e oeste.78 A própria baía proporcionava condições de transporte e comunicação acessíveis e baratas para os engenhos litorâneos, e constituía-se em um ancoradouro seguro para os navios que transportavam açúcar para a Europa. Tais vantagens foram devidamente apreciadas pela Coroa.




    O desastre ocorrido com Francisco Pereira Coutinho e o fracasso generalizado do sistema de capitanias levou a Coroa portuguesa a procurar uma nova estratégia para defender suas possessões na América contra a ameaça permanente dos rivais estrangeiros. Em 1548, dom João iii decidiu estabelecer um controle régio direto, nomeando um governador e outros oficiais representantes da Coroa, os quais deveriam residir na colônia. Uma grande expedição liderada pelo primeiro governador-geral, Tomé de Sousa, ocupou a semideserta capitania da Bahia em 1549 e imediatamente começou a construir uma capital colonial no litoral da baía de Todos os Santos. A cidade, batizada Salvador da Bahia de Todos os Santos, permaneceu como capital do Brasil até 1763 e foi a sede do governo, da suprema corte (Relação) e dos principais agentes fiscais d’El Rei. Também se tornou um dos mais ativos portos comerciais da colônia. A criação de uma capital diretamente controlada pela Coroa e de instituições para viabilizar o governo colonial não substituiu de imediato o preexistente sistema de donatarias. A Coroa tencionava reaver gradualmente os direitos de governo que concedera aos donatários. Na próspera capitania de Pernambuco a princípio teve pouco sucesso, entretanto a construção de Salvador foi, sem dúvida, um grande passo no processo de aumento do controle exercido pelo monarca.79




    Logo de início, ficou patente que a criação de uma indústria açucareira era interesse primordial do governo sediado na Bahia. O regimento trazido por Tomé de Sousa incluía diretrizes específicas relativas ao estabelecimento e regulamentação de engenhos de açúcar.80 O governador recebeu instruções de conceder sesmarias aos homens que tivessem condições de equipar um engenho no prazo de três anos. A esses indivíduos seria exigido que residissem em suas terras ou na cidade de Salvador e que se abstivessem de vender sua propriedade durante pelo menos três anos. Seriam responsáveis pelo desenvolvimento de seu território e pela proteção dos que nele residissem. Deveriam não só estimular o povoamento, mas igualmente erigir uma torre fortificada e fornecer armas para a defesa dos moradores.81 Além disso, os senhores de engenho teriam de beneficiar a cana dos lavradores que vivessem em suas terras ou nas vizinhanças. Para estimular o investimento e a responsabilidade envolvida na instalação de um engenho, a Coroa ofereceu certos benefícios fiscais, como por exemplo a isenção temporária do dízimo.82 O provedor-mor da Fazenda tinha ordens de nomear inspetores de qualidade em cada capitania para assegurar a qualidade adequada do açúcar destinado à Europa.83




    Com essas medidas, a Coroa visava beneficiar-se dos impostos incidentes sobre o açúcar produzido pelo setor privado. Além disso, Tomé de Sousa deveria construir um engenho que seria de propriedade direta da Coroa. Em Pirajá, com recursos do tesouro real e a direção de um mestre de engenhos enviado da Europa ou da Madeira, a Coroa instalou seu próprio engenho, nas mesmas terras onde João de Velosa tentara erguer o seu. Embora arrendado a particulares, em 1580 ele ainda continuava em funcionamento.84 Sua construção por Tomé de Sousa evidenciou-se como um símbolo da determinação real de transformar a Bahia em importante região açucareira e, talvez, equipará-la a Pernambuco.




    O crescimento da indústria açucareira no Recôncavo acompanhou de perto as linhas gerais da expansão política e militar dos portugueses em detrimento dos indígenas da região. Durante as décadas de 1560 e 1570 conquistaram-se novas terras e construíram-se mais engenhos. Esse processo foi particularmente acentuado durante o governo de Mem de Sá (1558-72), que subjugou com energia a maioria das tribos do Recôncavo e levou a cabo um programa de reagrupamento dos índios em povoados controlados pelos jesuítas.85 Mem de Sá não hesitou em tirar proveito pessoal de seus atos políticos e, ao conceder numerosas sesmarias para a construção de engenhos nas terras recém-conquistadas, garantiu para si próprio um excelente local, no rio Sergipe, bem no coração do Recôncavo.86 Ali instalou o grande Engenho Sergipe, que se tornaria um dos mais famosos do Brasil colonial.




    Na época da morte de Mem de Sá, ocorrida em 1572, a distribuição geográfica da produção açucareira na Bahia já assumira sua forma definitiva. Embora houvesse engenhos em toda a baía, eles se concentravam no litoral a norte e oeste ou ao longo dos numerosos rios de pequeno porte tributários da baía. O rio Paraguaçu, de proporções maiores, abrigava vários engenhos; contudo as terras do sul do Recôncavo eram arenosas ou acidentadas demais para a cana-de-açúcar. Em 1570, havia dezoito engenhos na Bahia. Por volta de 1590, esse número já quase triplicara, ficando entre quarenta e cinquenta; a capitania assumira seu lugar como importante produtora de açúcar, ao lado da de Pernambuco, ainda próspera.87




    os engenhos e a sociedade




    As combinações de capital, tecnologia e organização que emergiram no Mediterrâneo e nas ilhas atlânticas como o complexo do engenho transferiram-se para o Brasil quase sem modificações no início do século xvi. Isso foi, em parte, resultado dos contatos humanos, o uso deliberado de pessoas e técnicas já aprovadas na península ibérica, nas Canárias ou na Madeira, todavia até certo ponto era também inerente à natureza mesma da produção açucareira que impunha sua própria lógica organizacional. Visto que mais adiante no texto demonstrarei que essa organização determinou, no caso específico da Bahia, aspectos da estrutura social geral da colônia, é conveniente, aqui, examinar o pouco material remanescente sobre os primórdios da atividade açucareira, em termos da estrutura dos recursos humanos e materiais do complexo do engenho.




    Os primeiros engenhos brasileiros foram pequenos. A maioria era do tipo trapiche, movido por cavalos ou bois. Alguns usavam força hidráulica, em geral os construídos pelos próprios donatários; os custos envolvidos na feitura da grande roda-d’água e do sistema de calhas (levada) para conduzir a água até o local apropriado eram elevados demais para a maioria dos colonos, apesar da economia de escala que esse tipo de engenho, mais rápido e eficiente, podia proporcionar. Pode-se ter uma ideia da escala de produção ao considerar-se que os engenhos da Paraíba do Sul eram capazes de produzir, na década de 1540, apenas mil arrobas anuais cada um, ou seja, menos de quinze toneladas.88 Mesmo o famoso Engenho São Jorge dos Erasmos produzia tão somente essa mesma quantidade no final do século xvi.89 Contudo, àquela época, no Nordeste, alguns fatores começaram a gerar uma mudança nos níveis da produção. Contribuíram para melhorar o desempenho individual dos engenhos a disponibilidade de capital — originado a partir de lucros obtidos anteriormente ou fornecido por investidores europeus —, a expansão das terras cultivadas, o aperfeiçoamento da capacidade administrativa e uma produtividade maior da força de trabalho. A esses fatores adicionou-se, no início do século xvii, a introdução de melhoramentos técnicos, que também aumentaram a produção global. Nessa época, produziam-se 6 mil arrobas anuais em um engenho médio, ao passo que nos grandes podia-se atingir de 8 a 10 mil arrobas.90




    Cada donatário havia distribuído terras aos colonos para serem exploradas na forma de roças, fazendas (propriedades maiores, em geral dedicadas ao cultivo de cana, criação de gado ou agricultura de produtos exportáveis, como o gengibre e o algodão) e, finalmente, engenhos. O instrumento de posse então em uso era a carta de sesmaria, título medieval de propriedade de terras que se desenvolvera como um meio de distribuir territórios recém-conquistados ou retomados.91 No período das donatarias, os colonos que obtinham sesmarias com a intenção de instalar engenhos eram, via de regra, os mais ricos da região. Os próprios donatários, em geral, construíam um engenho, assim como seus parentes próximos. Como vimos, entre os primeiros senhores de engenho havia portugueses e estrangeiros que tinham acesso ao crédito europeu. A necessidade de elevado investimento de capital, de fato, gerou sociedades e parcerias no estabelecimento de alguns dos primeiros engenhos, como no caso do Engenho São Jorge. Pode-se ter uma ideia da posição socioeconômica dos primeiros senhores de engenho examinando-se cinco das primeiras propriedades em Pernambuco. Seus donos eram Duarte Coelho, o donatário, seu cunhado Jerônimo de Albuquerque, Vasco Lucena, almoxarife (oficial de alfândega) de Olinda, e Afonso Gonçalves, capitão e fundador da cidade de Igaraçu. O quinto engenho, Santiago de Camaragibe, foi construído por um cristão-novo chamado Diogo Fernandes, juntamente com “outros companheiros de Viana, gente pobre”.92




    A correspondência de Duarte Coelho e outros documentos contemporâneos também evidenciam a existência de sistemas de arrendamento, parceria e outras formas de associação entre os engenhos e os lavradores que se limitavam a plantar cana, sem transformá-la, eles próprios, em açúcar. Essa forma de organização, preexistente nas ilhas atlânticas, era um modo eficaz de estimular a colonização e o desenvolvimento da economia açucareira, atraindo pessoas que não possuíam recursos financeiros para construir um engenho. A cana-de-açúcar beneficiada no engenho instalado por Duarte Coelho em 1542 era parcialmente, ou talvez totalmente, fornecida por lavradores.93 Nas cartas de Pero de Góes, da Paraíba do Sul, há indícios da existência desse sistema, embora não sejam conclusivos, pois mencionam-se fazendas e moradores mas não se fala especificamente de contratos com lavradores. O donatário afirmou, porém, que um engenho fora construído com a finalidade precípua de moer a cana dos moradores.94




    A esse respeito é particularmente instrutiva uma carta, sem indicação de autor, escrita por um representante da família Schetz recém-chegado ao Brasil e descrevendo o estado do Engenho São Jorge dos Erasmos em 1548. O engenho, na época, estava produzindo grande quantidade de açúcar, tanto para o proprietário quanto para os moradores. Estes últimos haviam comprado terras do engenho, ou se instalado como posseiros, devido à negligência de feitores anteriores. O repórter anônimo sugeria ser desvantajoso manter esses plantadores de cana, tendo em vista o alto custo do combustível e dos salários pagos pelo engenho. Sugeria que se passasse a moer unicamente a cana da propriedade e se dispensassem os demais fornecedores. Para esse fim, foram utilizadas força e extorsão na expulsão dos habitantes.95 Como já vimos, os lavradores eram parte integrante da economia açucareira que se ordenou a Tomé de Sousa estabelecer na Bahia após 1548. Nessa capitania, eles continuaram a ser importantes social e economicamente.96




    Embora pareça ter havido colonos em número suficiente dispostos a plantar cana nas diversas capitanias, técnicos experientes no fabrico do açúcar e, de fato, artesãos de qualquer tipo eram raros e valiosos no século xvi. O mesmo sucedera nas ilhas atlânticas anteriormente. Na Madeira, quando os canarinos foram expulsos, em 1505, somente os mestres de açúcar foram autorizados a ficar na ilha; legislação portuguesa posterior também proibiu a emigração para a África setentrional de homens que sabiam construir engenhos.97 Duarte Coelho havia resolvido esse problema custeando pessoalmente a vinda de peritos da península ibérica e das Canárias. Porém, mesmo em Pernambuco, a escassez de mão de obra especializada continuava. Um jesuíta queixou-se, em 1551, de que eles próprios (os jesuítas) precisavam fazer tudo devido à falta de artesãos.98 Na Bahia, a situação melhorou um pouco após a chegada de Tomé de Sousa em 1549. Sua expedição trazia um grande número de artesãos que se puseram a trabalhar na construção da cidade de Salvador e presumivelmente passaram em seguida a empregar-se na instalação de engenhos na região.99 Apesar disso, no início do século xvii, a Confraria dos Ofícios Mecânicos estabelecida no Colégio Jesuíta da Bahia contava com apenas oitenta membros.100 A Coroa tentou de várias maneiras atenuar essa carência. Em julho de 1551, e novamente em 1554, ofereceu, aos artesãos que fossem para o Brasil, isenção do pagamento do dízimo pelo prazo de cinco anos, como fizera para os que estabelecessem engenhos.101




    Os serviços dos artesãos eram necessários tanto na cidade como no campo. Pedreiros, calafates, tanoeiros, ferreiros, serradores, carreteiros, carpinteiros e outros podiam, todos, ser empregados nos portos e nas cidades, bem como nos engenhos. Estimou-se que no final do século xvi cada engenho possuísse cerca de vinte homens brancos trabalhando em várias especialidades.102 Obviamente havia também as necessidades peculiares à produção do açúcar. Os especialistas que sabiam construir moendas e rodas-d’água eram muito procurados, assim como os mestres de açúcar que pudessem dirigir as operações no canavial e no engenho. Os que eram capazes de encarregar-se das tarefas de cozer, secar e encaixotar o produto eram altamente valorizados, assim como capatazes e feitores.




    Os donatários e senhores de engenho às vezes não poupavam esforços para conseguir tais especialistas. Pero de Góes, donatário da Paraíba do Sul, mandou buscar técnicos no fabrico do açúcar e artesãos em outras capitanias. Um homem foi levado àquela capitania para construir um engenho com um salário de um cruzado (400 réis) por dia. Também foram contratados feitores e um mestre de açúcar, este último com um contrato para receber 60 mil-réis por ano, durante três anos. Pero de Góes estava tão interessado em conservar esse homem a seu serviço que lhe pagou já no primeiro ano, mesmo não estando o engenho em funcionamento; procurou, além disso, encontrar um meio de obrigá-lo legalmente a cumprir o contrato.103




    Os mestres de açúcar merecem atenção especial. Nos anos iniciais da indústria açucareira no Brasil, os madeirenses que tivessem essa especialização eram altamente valorizados. Altos salários eram oferecidos para atraí-los.104 O salário anual de um mestre de açúcar madeirense era de cerca de 30 mil-réis, embora, como vimos, Pero de Góes estivesse disposto a pagar o dobro dessa quantia. No final do século xvi, pagavam-se a esses homens 100 mil-réis ou mais, além de casa e comida.105 Nas palavras do padre Cardim, os mestres de açúcar eram os verdadeiros senhores de engenho, “porque em sua mão está o rendimento e o ter o engenho fama, pelo que são tratados com muitos mimos”.106




    No decorrer deste livro teremos muitas oportunidades de discorrer sobre as tarefas e atividades da produção açucareira; entretanto dois aspectos devem ser salientados aqui. Em primeiro lugar, o fabrico do açúcar e as técnicas então usadas nessa atividade criavam uma demanda por trabalhadores qualificados e semiqualificados difícil de ser suprida durante as primeiras etapas da indústria açucareira. Essa situação era agravada pelo fato de muitas dessas mesmas especializações serem necessárias também em outros lugares além do engenho. O número de artesãos europeus disponíveis para realizar esses trabalhos era limitado, o que impôs uma questão importante à recente indústria açucareira: haveria alguma fonte alternativa de trabalho qualificado que pudesse satisfazer as necessidades da agricultura de exportação?




    Em segundo lugar, as demandas da atividade açucareira e as peculiaridades da sua organização contribuíram imensamente para a ordenação da sociedade. Os portugueses, assim como outros colonizadores do Novo Mundo, trouxeram consigo não só uma concepção idealizada de hierarquia social, consagrada e apoiada pela teologia, mas também critérios práticos acerca das relações e posições sociais tais como se apresentavam em Portugal. Esses conceitos e experiências impuseram limitações à maneira pela qual a sociedade se formou no Brasil e, no mínimo, definiram a terminologia da organização social na colônia. Os abastados senhores de engenho do Brasil aspiravam aos títulos, privilégios e regalias da nobreza tradicional, e a maioria dos grupos sociais procurou obter alguma forma de reconhecimento e legitimação de seu status por meios consuetudinários.




    A criação de uma sociedade de grande lavoura no Brasil já se pusera em marcha em meados do século xvi. Em 1549, Duarte Coelho descreveu as ocupações de seus colonos e, ao fazê-lo, inconscientemente começou também a definir a hierarquia social de sua capitania:




    

      [...] uns fazem engenhos de açúcar porque são poderosos para isso, outros canaviais e outros algodões e outros mantimentos que é a principal e mais necessária coisa para a terra, outros usam de pescar que outrossim é mui necessário para a terra, outros usam de navios que andam buscando mantimentos e tratando pela terra [...] outros são mestres de engenhos, outros mestres de açúcar, carpinteiros, ferreiros, pedreiros, oleiros e oficiais [...].107


    




    Essa descrição, apesar de não ter sido ordenada conscientemente em uma escala hierárquica da sociedade, continha os elementos dessa ordenação tal como se apresentavam naturalmente em uma economia baseada na agricultura comercial. Os senhores de engenho, donos do principal meio de produção, eram mencionados primeiro. Seguiam-nos os que se dedicavam à agricultura de exportação. Os homens que produziam alimentos para o consumo local vinham relacionados por último, mas suas ocupações recebiam menção especial (assim como, na Europa, o papel dos camponeses era, em geral, prezado por ser essencial à manutenção de todos os demais). Referindo-se apenas rapidamente a barcos e mercadores, Duarte Coelho passou aos artesãos, arrolando-os em ordem aproximada de importância no processo de fabrico do açúcar ou sob outra perspectiva, de acordo com o salário anual que cada um podia esperar receber.




    Muito embora não conste da descrição de Duarte Coelho, a maioria dos habitantes da colônia compunha-se dos que forneciam o trabalho indispensável para tornar o açúcar um empreendimento lucrativo. Capital inicial suficiente e feitores experientes e qualificados eram fundamentais para o êxito da atividade. Entretanto, nada se podia fazer sem os trabalhadores, qualificados e não qualificados, que formavam o amplo alicerce sobre o qual se estruturava a sociedade colonial. Como qualquer estudante bem sabe, foram os escravos africanos que desempenharam esse papel em todas as zonas tropicais das Américas, e sua presença deu origem às mudanças de cor na população que complicaram as estruturas sociais. No Brasil, porém, os africanos foram precedidos pelos índios, que não deixaram muitas marcas nas áreas de produção açucareira, mas constituíram-se na base inicial dessa atividade. O papel dos indígenas e a razão pela qual foram substituídos por africanos importados devem ser discutidos antes que possamos dar início a uma análise minuciosa da sociedade açucareira em sua fase madura.


  




  

    2. Uma geração exaurida: agricultura comercial e mão de obra indígena




    

      [...] porque nunca ninguém cuidou, que tanta gente se gastasse nunca, quanto mais em tão pouco tempo.




      Padre José de Anchieta (Bahia, 1564)


    




    Os primórdios da economia açucareira no Brasil foram tragicamente marcados pela história dos contatos entre portugueses e indígenas ao longo da costa. A escravização dos índios e o uso de sua mão de obra no plantio e beneficiamento da cana revelaram-se etapa transitória no desenvolvimento da indústria açucareira, durante a qual se empregou uma força de trabalho relativamente barata e prontamente acessível até que a atividade se encontrasse totalmente capitalizada. Outros trabalhadores viriam substituí-los nas lides do engenho em fins do século xvi e princípios do xvii — os escravos africanos, mercadoria de um rentável ramo do comércio atlântico.1 Esse foi, porém, um processo gradual e de forma alguma inevitável. A escravização dos aborígines definhou devido às percepções e limitações culturais de índios e europeus, à suscetibilidade dos nativos às doenças do Velho Mundo e ao curso dos eventos históricos. Na Bahia os indígenas constituíram-se na principal fonte de braços durante quase um século, e mesmo após sua substituição por africanos, ainda podiam ser encontrados nos engenhos ou em suas proximidades, na condição de trabalhadores forçados, assalariados ou camponeses.




    Este capítulo traçará a história das relações entre os índios e a economia de grande lavoura na Bahia, não só essencial para o entendimento das origens dessa economia mas também interessante sob uma perspectiva mais ampla, pois vem elucidar a noção de que as formas de trabalho específicas que emergiram nas áreas coloniais foram, de certo modo, predeterminadas pela lógica do desenvolvimento capitalista europeu.2 Tal visão deixa pouco espaço ao papel das condições materiais e tradições culturais objetivas dos povos nas “regiões coloniais” e tende a uma nova forma de eurocentrismo. Através de um exame cuidadoso da escravidão indígena, pode-se questionar diretamente essas teorias. A tentativa de utilizar o trabalho forçado dos nativos não pode ser simplesmente descartada como um “início malogrado”. A complexa interação das percepções e do comportamento de europeus e índios condicionou as formas como estes últimos integraram-se — e deixaram de se integrar — na sociedade colonial. A escravidão dos aborígines no Brasil durou pouco em termos legais (aproximadamente de 1500 a 1570); contudo, lançou-se mão de várias formas de coerção, bem depois dessa época, para se obter o trabalho indígena. Mesmo após a introdução de africanos em grande escala, ainda se podia encontrar índios nos engenhos do Nordeste.




    os índios




    Nosso ponto de partida deve ser o próprio índio, embora não pretendamos, aqui, apresentar um estudo etnográfico completo dos povos indígenas brasileiros, nem mesmo os da Bahia, às vésperas do contato com os europeus. É mais proveitoso proceder a uma análise dos principais grupos encontrados pelos portugueses no litoral brasileiro, especialmente no que respeita aos aspectos da vida indígena que contribuem para explicar e esclarecer o processo de sua absorção pela sociedade do nordeste litorâneo.




    Entre os povos indígenas que entraram em contato com os portugueses nas duas primeiras décadas da história brasileira, os mais numerosos e amplamente dispersos eram os da família linguística tupi-guarani, que, na época do descobrimento, controlavam grande parte do litoral, desde o Maranhão até São Vicente, no sul.3 O principal grupo tupi na região da futura capitania da Bahia era o tupinambá, um povo poderoso que ocupava uma faixa de 38 quilômetros de largura no litoral compreendido entre Sergipe e Camamu. Ao sul de Camamu outro grupo de língua tupi, os tupiniquins, dominava a costa até o Espírito Santo, embora estivesse em posição precária devido à pressão e às incursões de povos de outro tronco linguístico, especialmente os aimorés (botocudos). Outras tribos tupi espalhavam-se pelo interior da capitania. Os tupinaê (tabajara), por exemplo, haviam habitado a baía de Todos os Santos, mas na época da chegada dos europeus não mais viviam no litoral, tendo sido expulsos pelos tupinambás. No século xvi restavam apenas poucas aldeias dos tupinaê, constantemente ameaçadas pelas tribos não tupi que dominavam o sertão.




    Os tupinambás viviam em aldeias de quatrocentos a oitocentos indivíduos, distribuídos em grandes unidades familiares que residiam em cerca de quatro a oito malocas alongadas. O parentesco patrilinear era um importante aspecto organizacional dessa sociedade, embora também se usassem divisões por sexo e idade para definir responsabilidades e privilégios.4 A guerra e a captura de inimigos para serem finalmente mortos em meio à celebração de um ritual cabalístico eram aspectos integrantes da sociedade tupinambá, pois dessas atividades viris dependiam a obtenção de status, a escolha de esposas e o progresso ao longo das faixas etárias.5 Essa necessidade de fazer prisioneiros impelia as aldeias tupinambás a manter-se em constante estado de guerra com seus vizinhos mais próximos. Obviamente o canibalismo ritual era abominado pelos portugueses e tornou-se a principal justificativa para a escravização dos tupinambás e de outros povos. Mesmo após a Coroa portuguesa proibir a escravidão indígena, em 1570, o canibalismo continuou a fornecer uma “causa justa” para pô-los em cativeiro.




    Apesar de as artes marciais e o canibalismo ritual terem sido, talvez, os aspectos da vida dos tupinambás que conformaram os alicerces de sua concepção do universo e organização social, outras características culturais desse povo são igualmente importantes para a compreensão de suas relações com os portugueses. Ao contrário de alguns de seus vizinhos, os tupinambás praticavam a agricultura, que se adequava bem a seu habitat e às suas necessidades e constituía-se em parte essencial de sua vida. Uma das principais obrigações dos pajés era garantir chuva suficiente para as plantações.6




    A economia tupinambá era basicamente de subsistência e autoconsumo. Assim, cada aldeia produzia para atender às suas necessidades, havendo poucas trocas de gêneros alimentícios com outras aldeias.7 A agricultura era sempre combinada às atividades de caça, pesca e coleta, e a importância de cada uma dessas fontes de alimentos variava sazonalmente. Os tupinambás cultivavam diversos produtos, entre eles feijão, milho, várias espécies de tubérculos e abóbora, mas era a mandioca o seu principal alimento. Essa raiz crescia em diferentes tipos de solo, era resistente ao ataque da maioria dos insetos e fornecia calorias em abundância relativamente à área cultivada. A farinha de mandioca tornou-se alimento básico de nativos e euro-brasileiros. Juntamente com a batata e o milho, foi uma das principais contribuições ameríndias à dieta mundial.




    Conquanto pouco se saiba a respeito das formas de propriedade das plantações e da distribuição dos produtos, já se tem uma visão razoavelmente completa das técnicas agrícolas dos tupinambás e da divisão sexual do trabalho a elas associada. Esse povo praticava a coivara, usada ainda hoje em algumas partes do Brasil. Aos homens cabia o pesado trabalho de abrir clareiras derrubando as árvores maiores. A seguir incendiava-se a vegetação rasteira, aproveitando-se as cinzas como fertilizante natural. As mulheres da aldeia encarregavam-se do plantio, da colheita e da preparação dos alimentos. Os homens caçavam e pescavam. A agricultura era quase exclusivamente um trabalho feminino. Apenas na árdua tarefa comunitária da abertura das clareiras é que os homens participavam do ciclo agrícola.




    Os europeus frequentemente surpreendiam-se com o desinteresse dos índios por excedentes de produção, lucros e certas formas de propriedade.8 Os tupinambás e muitos de seus vizinhos praticavam uma economia de uso, e não de troca, e supriam suas necessidades sem se preocupar com o lucro no sentido europeu da palavra. Não era preciso produzir até o máximo da capacidade técnica e do tempo disponível, mas apenas para assegurar a subsistência. Em tal economia, o ritmo do trabalho e da produção era intermitente e descontínuo.9 Gastava-se energia para atender às necessidades vitais, mas sempre havia tempo para lazer, celebrações, guerras e outras atividades “improdutivas”. O jesuíta Martim da Rocha comentaria mais tarde: “Estes índios guardam bem o tempo dos Apóstolos [...] porque nenhuma coisa têm como própria, antes tudo lhes é comum”. O padre Manoel da Nóbrega fez a mesma observação e acrescentou que os bens “que alguém possui devem ser divididos com os demais, principalmente se forem alimentos”.10




    O litoral brasileiro era um habitat que facilitava tal comportamento, pois era possível obter um suprimento alimentício adequado sem esforços extraordinários. Havia caça em abundância, inúmeras plantas e insetos comestíveis, deliciosos crustáceos no mar e nos rios, e a mandioca, vegetal admirável, nutria o organismo e demandava poucos cuidados após o plantio. Essa disponibilidade relativamente segura de alimentos facilitou aos portugueses na Bahia conseguirem farinha de mandioca e outros mantimentos, por meio do escambo, na época dos primeiros contatos com os índios. Na década de 1550, grandes quantidades dessa farinha foram adquiridas nas aldeias da Bahia e de outras áreas costeiras.11 Os tupinambás, após satisfazerem suas próprias necessidades, davam pouca importância aos excedentes e estavam dispostos a trocá-los por produtos úteis, em bases restritas. Contudo, ao contrário dos europeus, essa disposição dos tupinambás para a troca era limitada, o que fazia deles uma fonte incerta para a obtenção de alimentos e, futuramente, de trabalho.




    A concepção comunitária ou recíproca quanto à produção e ao consumo, a produção de caráter doméstico, uma sociedade na qual o status não derivava da capacidade econômica e a subordinação da economia a outras formas de organização social determinaram a reação dos índios às demandas dos europeus. Os diferentes pontos de vista dos portugueses e dos índios com respeito à natureza e aos objetivos do trabalho e da produção encontram-se subjacentes à mudança no relacionamento entre eles, e contribuem para explicar a história subsequente dos indígenas no regime de grande lavoura.




    O que aos olhos dos europeus parecia prodigalidade, falta de interesse em lucros e despreocupação com os excedentes irritava-os, e mais de uma vez tais atitudes foram apresentadas como prova da irracionalidade do índio e, portanto, de sua falta de “humanidade”. Escreveu o governador Diogo de Meneses, em 1610: “Estes índios, senhor, é gente mui bárbara a que em si não têm governo nenhum nem por si podem governar e são nisto tão faltos em tudo que nem no que lhe toca a seu sustento guardam para amanhã o que lhe sobeja hoje”.12 Mesmo entre os tupinambás agricultores, os portugueses ficavam abismados ante a “ociosidade” das aldeias, onde os homens pareciam viver recostados, a fumar e a preparar-se para a guerra.13 Era o confronto de dois povos cujos sistemas econômicos e visões de mundo não poderiam ser mais opostos. A atitude dos portugueses perante a “barbárie” dos tupinambás, um povo cuja prática agrícola já os havia colocado no mínimo em uma fase de transição para uma cultura neolítica, exacerbava-se quando deparava com outros povos indígenas que ainda não haviam atingido aquela etapa. Alguns observadores, especialmente os jesuítas, foram às vezes repórteres perspicazes da vida dos nativos. Infelizmente boa parte da interpretação do que presenciaram sofreu interferência não só de seu próprio viés cultural, mas também do de seus principais informantes, os tupinambás. Como resultado, a imagem que fazemos dos outros grupos indígenas é duplamente distorcida pela refração das informações através de dois prismas culturais.




    Os primeiros colonos portugueses adotaram a prática tupinambá de designar todos os aborígines que não falassem o tupi pelo termo genérico “tapuia”, ou “os que falam línguas enroladas”. Durante muitos anos os antropólogos acreditaram que esses povos pertenciam à grande família linguística jê; tudo indica que isso era mesmo verdade com relação a alguns deles. Estudos recentes demonstraram que os tapuias pertenciam a vários troncos culturais e linguísticos, entre os quais se incluíam, na Bahia, os jês, os caraíbas e os cariris.14 Como os tupinambás ocupavam o litoral, a maioria desses outros povos habitava o interior, e, portanto, tiveram menos contato com os portugueses durante o primeiro século da colonização. Não obstante as incursões dos europeus pelo sertão, as migrações e as guerras entre as tribos muitas vezes resultavam em cativos tapuias para os canaviais do Recôncavo. Uma vez que a maioria desses povos vivia exclusivamente da caça e da coleta, nossas observações acerca do comportamento econômico dos tupinambás poderiam ser repetidas e intensificadas quanto aos tapuias. Sua concepção de utilização direta dos bens e uma parca cultura material que lhes permitia grande mobilidade tornavam-nos particularmente inaptos para contatos de natureza pacífica com os portugueses. A escravidão na lavoura talvez tenha sido ainda mais insuportável para esses povos do que para os tupinambás.




    A diversidade dos povos tapuias impede-nos de apresentar uma explanação geral mais detalhada, entretanto um grupo merece atenção especial por sua importância histórica. Nenhum povo ofereceu resistência mais contínua e eficaz aos portugueses que os aimorés, habitantes de Espírito Santo, Ilhéus e regiões fronteiriças do sul da Bahia.15 Sua eficiência militar e sua determinação são comparáveis à resistência dos araucanos no Chile. Por mais de dois séculos, os aimorés aterrorizaram as áreas do sul da Bahia e chegaram a atacar as margens meridionais do Recôncavo. O povoamento nessas regiões era arriscado, e mais de uma vez colonos e senhores de engenho queixaram-se de que nem a agricultura nem suas vidas estariam seguras enquanto os aimorés não fossem derrotados; os portugueses às vezes os chamavam “botocudos”, nome que na Bahia assemelhava-se ao termo “bugre”, usado no sul do país como epíteto de qualquer povo indígena hostil.16




    Devido à eficácia e à intransigência dos aimorés, a visão que os portugueses formaram de sua vida e de seus costumes é muito mais vaga que a referente aos tupinambás. Os aimorés, aparentemente, pertenciam ao grupo etnográfico jê. Sua cultura material era mais simples que a dos tupinambás ou dos tupiniquins. Não praticavam a agricultura, vivendo exclusivamente da caça e da coleta. Vários observadores portugueses afirmaram que esses índios não tinham habitações e viviam na floresta como animais; porém, dada a aversão que lhes tinham, tais afirmações devem ser encaradas com ceticismo.17 É provável que a estrutura social dos aimorés, como a de muitos povos jê, fosse bastante complexa, baseada em uma divisão de cada grupo local em moitiés (metades tribais). As atividades bélicas intensificaram-se após a chegada dos portugueses, mas parecem ter sido extremamente importantes mesmo antes disso. A hostilidade dos aimorés provocava em colonos, jesuítas e oficiais da Coroa reações que beiravam a paranoia; seus relatos sobre esse povo revelam quase invariavelmente um misto de medo, admiração e repugnância. Outros ameríndios viviam em casas como homens, os aimorés viviam na floresta; os tupinambás comiam os inimigos por vingança, os aimorés porque apreciavam carne humana; e assim por diante. Quando a Coroa promulgou a primeira lei proibindo a escravização do gentio, em 1570, só os aimorés foram especificamente excluídos dessa proteção.18




    As tradições culturais dos aimorés e dos tupinambás foram as mais importantes encontradas na Bahia pelos portugueses. Ambas sofreriam modificação considerável ao confrontar-se com as demandas da economia exportadora colonial. As atitudes dos portugueses ante a “barbárie” dos povos agricultores eram ainda mais extremadas quando se tratava dos que praticavam tão somente a coleta e a caça. Tais encontros puseram em contato povos cujos sistemas econômicos e visões de mundo eram separados pelo mais profundo dos abismos.




    reações à economia europeia




    Na Bahia, assim como em outras regiões costeiras, a natureza do relacionamento entre europeus e indígenas foi determinada, em grande medida, pela natureza da presença portuguesa, por seus objetivos econômicos e por seus interesses caracteristicamente europeus em três aspectos básicos: alimentação, defesa e mão de obra. As primeiras atividades comerciais dos europeus no litoral consistiam em cortar e exportar o famoso pau-brasil. Já em 1502 concederam-se a particulares contratos para a exploração dessa mercadoria e, durante os trinta anos seguintes, os portugueses e seus rivais, os franceses, estabeleceram feitorias ao longo da costa.




    As árvores de pau-brasil não cresciam juntas em grandes áreas; encontravam-se, isto sim, dispersas pela floresta. À medida que essa madeira foi-se esgotando no litoral, os europeus passaram a recorrer aos índios para obtê-la. É importante lembrar aqui que o trabalho coletivo, especialmente a derrubada de árvores, era uma atividade masculina característica da sociedade tupinambá, e como tal o corte do pau-brasil podia-se integrar facilmente aos padrões tradicionais da vida indígena. Eles de fato pareciam bastante dispostos a cortar as árvores e arrastar os pesados toros até as feitorias, onde podiam ser trocados por penduricalhos e outros objetos. Entre 1500 e 1535 o escambo foi o principal meio usado pelos portugueses para obter dos índios o pau-brasil e, em menor grau, a farinha de mandioca. Também foi, indiretamente, um método de obter trabalho. Não sabemos se os tupinambás e outros indígenas atuaram individual ou coletivamente na troca de madeira, farinha de mandioca e trabalho nesse período, entretanto as aquisições realizadas na década de 1540 indicam a segunda alternativa. Se assim foi, então o sistema de escambo funcionou no âmbito das atividades comunitárias e, portanto, teve condições de adaptar-se facilmente ao modo de vida tradicional.




    Essa situação começou a mudar radicalmente na década de 1530, com a introdução do sistema de donatarias. O projeto de conceder direitos de propriedade a fidalgos portugueses, que por sua vez desenvolveriam seus territórios instalando colonos e estabelecendo uma base econômica segura, impôs novas demandas aos aborígines. Embora donatários e colonos prosseguissem com o escambo para conseguir pau-brasil, alimentos e até mesmo a força de trabalho de que careciam temporariamente para a construção das cidades, as necessidades da nova cultura colonial, o açúcar, não podiam ser satisfeitas por meio do escambo. Na Bahia, em Pernambuco e outras áreas costeiras, os portugueses passaram a recorrer crescentemente à escravidão como meio de assegurar mão de obra para o plantio e beneficiamento da cana-de-açúcar. Passaram do escambo à escravidão, como tão bem apontado no título do importante livro de Alexander Marchant, From barter to slavery.




    Segundo Marchant, o sistema de escambo começou a declinar em virtude de uma série de decisões econômicas tomadas pelos portugueses e, em certa medida, também pelos índios. Primeiramente, houve saturação no mercado de quinquilharias. À medida que a demanda dos nativos direcionou-se para ferragens e armas de fogo, artigos mais caros, os custos dos portugueses para abastecer-se elevaram-se consideravelmente. Ademais, o número crescente de colonos e a presença dos contratadores reais de pau-brasil criaram uma situação de competição por mão de obra.




    Essa interpretação, embora correta em suas linhas gerais, desconsidera dois aspectos do problema, cruciais para o entendimento da interação das forças culturais e econômicas que moldaram as formas do trabalho indígena no Brasil. Em primeiro lugar, a crise no sistema de escambo foi provocada não só pelo valor dos artigos trocados, mas também pelas próprias características de tais artigos. O uso de machados e armas de fogo devem ter provocado um tremendo impacto sobre a natureza da economia dos silvícolas, ao acarretar mudanças em duas das tarefas mais difíceis e demoradas: a derrubada de árvores e a caça.19 Os instrumentos de ferro aumentavam a produtividade e reduziam o tempo gasto em certas atividades. Ao permitir aos indígenas satisfazer suas necessidades materiais com maior rapidez, essas ferramentas deixavam-lhes mais tempo para as cerimônias e para a guerra. Tal hipótese faz com que os índios pareçam menos do que “racionais” em termos de maximização econômica, e é essa racionalidade, exatamente, o problema que está subjacente à explicação de Marchant. Em segundo lugar, esse autor supõe que os aborígines eram “homens econômicos”, imersos em um mercado de trabalho autorregulável e prontos a tomar decisões com base nos interesses pessoais ou comunitários. Contudo, em muitas “economias” primitivas, a produção e a distribuição de bens são parte de outros aspectos da organização social, como o parentesco, e estão geralmente subordinadas a eles.20




    Marshall Sahlins manifestou esse posicionamento com precisão tal que merece ser citado: “Até mesmo falar da economia em uma sociedade primitiva é exercitar-se na irrealidade. Estruturalmente, ‘a economia’ não existe. [...] Economia é uma função da sociedade, e não uma estrutura”.21 O escambo enquadrava-se, de maneira muito simples, nos padrões culturais tradicionais, mesmo quando o que estava sendo trocado era o trabalho coletivo temporário da construção. Já o trabalho na grande lavoura não se ajustava àqueles padrões. Evidentemente as culturas indígenas tinham capacidade de adaptação; todavia o que os portugueses demandavam ia de encontro a aspectos fundamentais da vida e da mentalidade dos nativos. Para estes últimos, agricultura era “trabalho de mulher”. Se um homem conseguisse o suficiente para comer e algumas ferramentas e armas novas, por que haveria de desejar ou trabalhar por mais? Essa foi uma situação comum na era colonial, observada e comentada em muitos lugares. O índio — visivelmente capaz de grandes esforços — era considerado um preguiçoso nato e alguém com quem não se podia contar.22 Levados para os engenhos, recusavam-se a trabalhar; tornavam-se macambúzios e alheios, ou simplesmente fugiam. Recusavam-se a responder às condições objetivas de mercado criadas pelos portugueses. Assim, as formas de produção estabelecidas não foram simplesmente uma questão de escolha por parte dos europeus; sofreram também influência da natureza da sociedade indígena e da dinâmica interna das percepções e necessidades dos nativos. Segundo Gandavo, “se os índios não fossem tão caprichosos e dados à fuga, a riqueza do Brasil seria incomparável”.23




    escravos, camponeses ou proletários




    Os indígenas, sem a interferência dos europeus, negavam-se a responder previsivelmente às condições objetivas do mercado. Para torná-los úteis à economia colonial, quer como fornecedores de alimentos, quer como trabalhadores nos engenhos, os portugueses recorreram a três expedientes. O primeiro, empregado pelos colonos, consistia na coerção direta, sob a forma de escravização. O segundo, experimentado pelos jesuítas, e a seguir por outras ordens religiosas, foi a criação de um campesinato indígena, tornando flexível às demandas europeias por meio da aculturação e destribalização. A terceira estratégia foi aplicada tanto por leigos quanto por religiosos. Consistia em integrar aos poucos os indígenas individualmente como trabalhadores assalariados a um mercado capitalista autorregulável. Os três expedientes representaram, sob certos aspectos, etapas na história das relações entre portugueses e índios na era colonial, porém as divisões entre tais etapas não foram claramente delimitadas e nem sempre o processo foi unidirecional, contínuo e ubíquo. Durante o século xvi e princípios do xvii no Nordeste, os portugueses tentaram aplicar as três técnicas simultaneamente. Em certa medida, a luta entre jesuítas e colonos era um conflito entre duas estratégias diferentes que tinham o mesmo objetivo: a europeização dos autóctones. Em termos econômicos, foi uma polêmica entre a imposição de um regime escravista colonial ou a criação de um campesinato indígena capaz de transformar-se em um proletariado agrícola.




    As disputas entre jesuítas e colonos têm sido já objeto de intenso interesse histórico, e não é necessário repetir minuciosamente sua trajetória.24 Cabe ressaltar, porém, que esse confronto ocorreu em um contexto econômico e teológico específico, o qual estabeleceu limitações a ambas as posições e à resposta da Coroa às duas partes. Por um lado, os monarcas portugueses, tanto os de Aviz como os de Habsburgo, eram impelidos por considerações morais e teológicas a reconhecer a “humanidade” dos índios, a levar a sério a obrigação da Coroa de convertê-los à fé católica e, como súditos de Portugal, proibir sua escravização ilegal. Influenciada pelos jesuítas, a Coroa começou a legislar contra a escravidão indígena em 1570 e, sob os Habsburgo, promulgou leis restritivas em 1595 e 1609. Por outro lado, a cada momento, a metrópole defrontava-se também com a realidade econômica do Brasil, que impunha sua própria lógica. O valor da colônia residia na produção açucareira — ponto que os colonos jamais se cansavam de enfatizar — e o açúcar demandava uma grande força de trabalho. Os senhores de engenho ainda não dispunham de capital e crédito indispensáveis para suprir inteiramente suas necessidades por meio do dispendioso tráfico atlântico de escravos africanos, e, portanto, dependiam de trabalhadores indígenas. Como vimos, por diversas razões culturais, os nativos, de moto próprio, não atendiam às demandas dos colonos. Assim, a Coroa era obrigada a reconciliar sua consciência com os rendimentos de seu tesouro.




    Ela resolveu esse problema deixando deliberadamente brechas na legislação que permitiam aos colonos obter cativos em “guerra justa”. Determinavam-se distinções, na verdade, entre índios “bons” e “maus” e, muito embora os colonos às vezes não soubessem reconhecer a diferença, a Coroa fazia vista grossa a essa situação. O apoio régio às aldeias jesuíticas era mais uma forma de solucionar os problemas teológicos e econômicos que o Brasil apresentava. Se os padres conseguissem converter os índios e torná-los disponíveis para atividades úteis como plantar alimentos ou trabalhar nos canaviais, preservando ao mesmo tempo sua liberdade, tanto melhor. O que é surpreendente no encaminhamento dessa questão é a determinação dos colonos, especialmente do setor açucareiro, em conseguir seus intentos. Enquanto o Brasil fosse sinônimo de açúcar e os principais insumos econômicos para sua produção adviessem dos próprios colonos, a Coroa não estaria disposta a ameaçar irracionalmente os interesses destes últimos. A eficácia dos senhores de engenho em contrapor aos argumentos morais dos jesuítas seu próprio arrazoado pragmático e em forçar a Coroa a ouvi-los simplesmente ressalta a razão de ser da colônia. Do ponto de vista dos indígenas, tanto a estratégia dos jesuítas quanto a dos colonos eram física e culturalmente destrutivas, embora de maneiras distintas.




    O período de 1540 a 1570 marcou o apogeu da escravidão do gentio nos engenhos do litoral brasileiro em geral e, em especial, nos da Bahia. Em 1545, a capitania de São Vicente, no sul, possuía seis engenhos e 3 mil escravos, dos quais a grande maioria eram índios.25 Nessa época, podia-se encontrar escravos indígenas também nos engenhos de Pernambuco, da Bahia e de Porto Seguro. Durante as décadas de 1550 e 1560, a indústria açucareira do Nordeste entrou em uma fase de rápida expansão, acompanhada de crescimento semelhante no número de trabalhadores cativos. Em 1570, Pernambuco possuía 23 engenhos e tantos escravos índios que o excedente podia ser exportado para outras capitanias.26 Em 1583, ainda em Pernambuco, havia 66 engenhos e cerca de 2 mil escravos africanos. Dado que cada engenho provavelmente explorava o trabalho de cem cativos, os índios ainda perfaziam dois terços da força de trabalho nos engenhos dessa capitania, mesmo durante o período de transição para a mão de obra africana.27




    Na Bahia, a expansão da economia açucareira recebeu considerável impulso a partir do estabelecimento do governo-geral em 1549. A escravização dos grupos tribais locais acompanhou essa expansão. Na década de 1550 realizaram-se várias incursões militares no Recôncavo. Durante o governo de dom Duarte da Costa e especialmente o de seu sucessor, Mem de Sá, deu-se proteção aos engenhos já instalados, conquistaram-se terras para novas propriedades e foram obtidos cativos através de uma série de expedições punitivas levadas a cabo pelos portugueses e seus aliados indígenas “domesticados” (ver Figura 2).28 Em Pernambuco e na Bahia, assim como em outras capitanias, os colonos conseguiam escravos índios “resgatando-os” de outros aborígines, de quem eram prisioneiros de guerra. Contudo, mais comuns eram os ataques dos portugueses com o propósito específico de obter escravos. Essas incursões (saltos) eram condenadas pelos jesuítas e pela Coroa como ilegais. O regimento de Tomé de Sousa proibia essa prática, porém esse e outros editos subsequentes permaneceram letra morta. Nas palavras de um jesuíta, “de maravilha se acha cá escravo que não fosse tomado de salto”.29




    Infelizmente nossa principal fonte tradicional para o estudo das condições de vida nas plantações durante o período de escravidão indígena são os relatos e observações dos jesuítas. Suas preocupações eram naturalmente tanto espirituais e morais quanto materiais, e com isso suas concepções foram enviesadas naquelas direções. Segundo esses observadores jesuítas, os principais problemas nas fazendas das capitanias nordestinas eram a escravização por meios ilegais e a falta de moralidade sexual tanto dos senhores quanto dos escravos. A organização da vida dos indígenas sob a escravidão, a natureza do regime de trabalho e as condições em que vivia esse povo não mereceram praticamente nenhuma atenção mais detalhada por parte deles.
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      Figura 2. A torre contígua a esta casa-grande evidencia a função defensiva dos engenhos nos primórdios da colônia. Os aposentos do proprietário frequentemente situavam-se no segundo andar.


    




    O caráter intensivo da atividade açucareira e talvez o número aparentemente inesgotável de trabalhadores em potencial contribuíram para o penoso cativeiro suportado pelos povos nativos do Brasil. O regime de trabalho constante e árduo imposto nas plantações de cana e nos engenhos deixava muito pouco tempo para o lazer. O padre Belchior Cordeiro queixou-se de que em Pernambuco não se podia doutrinar os índios porque nenhum senhor concordava em liberá-los de suas penosas lides da semana.30 Aos domingos, quando a pressão da Igreja e as crenças dos proprietários às vezes desobrigavam os cativos de sua carga usual de esforço, os índios preferiam descansar ou dedicar-se à caça e à pesca para suplementar sua dieta a assistir à missa. O padre Cordeiro culpava os senhores por essa situação, pois só queriam saber do trabalho e usavam os índios “como se fossem animais brutos”.31 Essa mesma observação fora feita quase vinte anos antes pelo padre Manoel da Nóbrega, ao escrever que os colonos no Brasil só se preocupavam com engenhos e riqueza, “ainda que seja com perdição das almas de todo o mundo”.32 O padre Cordeiro, que visitou as zonas açucareiras em 1577, acreditava que as condições na Bahia àquela época eram melhores que as de Pernambuco. Afirmava que os senhores estavam mais preocupados com a condição espiritual de sua gente, que se estava produzindo menos açúcar e, portanto, as exigências de trabalho não eram tão severas e, finalmente, que a presença de cristãos nas aldeias controladas pelos jesuítas dava bom exemplo aos escravos dos engenhos.33 No Recôncavo, o acesso aos engenhos por transporte hidroviário facilitava as visitas dos jesuítas aos índios escravizados para ministrar-lhes seus ensinamentos. Não obstante, em 1591, o senhor de engenho João Remirão declarou perante a Inquisição que a maioria dos senhores de engenho baianos ignorava os domingos e dias santos e ordenava que se continuasse o trabalho.34




    Os senhores de engenho, embora recebessem os padres visitantes com pródiga hospitalidade e demonstrações de piedade e devoção, ressentiam-se com a intromissão dos jesuítas na rotina diária do engenho.35 Os religiosos faziam perguntas constrangedoras. Muitos colonos haviam aumentado sua força de trabalho encorajando uniões, sacramentadas ou não, entre índios livres (forros) e os cativos do engenho.36 Essa tática expandia a disponibilidade de braços para os colonos, mas ia de encontro aos desígnios e editos da Coroa e do clero. Parece ter havido pouca distinção entre escravos e forros quando estes últimos vinculavam-se às propriedades ou aos domicílios dos portugueses. Na Bahia, os forros eram, às vezes, arrolados juntamente com os escravos, como no caso dos inventários dos engenhos Sergipe e Santana, em 1574-8.37 Testamentos do início do século xvii em São Paulo legaram índios forros como se não houvesse diferença entre esses indivíduos e outras propriedades.38 Os jesuítas clamavam contra esse procedimento e, finalmente, em 1566, com a ajuda do governador-geral Mem de Sá, conseguiram que fosse proibido por lei.39 Infelizmente, porém, a legislação não eliminou a prática.




    Se há alguma diferenciação que possa ser feita entre a fase da escravidão indígena em Pernambuco e na Bahia, as duas principais regiões açucareiras, ela tem por base a comparação entre a força e o êxito dos jesuítas. Em Pernambuco, o empreendedor donatário Duarte Coelho, muito antes que os jesuítas começassem a operar em seu território, estimulara a expansão da economia açucareira e incentivara os colonos a dedicar-se a essa atividade. Sintomaticamente não houve aldeias jesuítas nas imediações de Olinda, pois ali os colonos tinham voz ativa.40 Na Bahia, sede da autoridade régia e das atividades jesuíticas após 1549, os discípulos de Loyola foram muito mais bem-sucedidos na implementação de sua política de proteção aos aborígines. Estabeleceram-se doze aldeias nas décadas de 1550 e 1560, a menor das quais, Santo Antônio, abrigava 2 mil almas. Entre 1559 e 1583, foram batizadas 5 mil pessoas nesse mesmo local, número que multiplicado pelas doze aldeias significa um total de 60 mil índios batizados. Por volta de 1590, quando a peste e os deslocamentos já haviam provocado baixas alarmantes nas aldeias em geral, as da Bahia ainda abrigavam de 3500 a 5 mil indivíduos, o dobro do encontrado nas de Pernambuco.41




    Apesar dos diferentes níveis do sucesso nas capitanias, a política básica dos jesuítas foi a mesma em todo o Nordeste. Opondo-se à escravização do gentio, eles realizavam um programa de catequização nos pequenos povoados ou aldeias, onde tanto os grupos tribais locais quanto os índios trazidos do sertão pudessem receber instrução e orientação espiritual. Os índios eram educados para viver como cristãos, conceito que incluía não só a moralidade, mas também os hábitos de trabalho dos europeus. Como os jesuítas concordavam com os colonos quanto aos barbarismos da cultura indígena, pouco se fez para adaptar ou preservar o modo de vida nativo. Os padres utilizaram-se de aspectos da cultura tupi que pudessem facilitar a conversão, todavia, ao contrário de suas ações na China e na Índia, houve pouco relativismo cultural em seu modo de proceder no Brasil.42 Nos limites do possível, instituiu-se nas aldeias uma vida religiosa plenamente católica. Os nativos aceitaram a nova fé seletivamente. As irmandades de leigos e certas festas religiosas como o Domingo de Ramos foram prontamente aceitas, ou pelo menos é o que se depreende dos relatos, às vezes idílicos, deixados pelos jesuítas.43 Para os índios, contudo, a aculturação forçada das aldeias era simplesmente o menor de dois males.




    A escolha entre os rigores da escravidão nos engenhos e a proteção das aldeias jesuíticas parece-nos por demais óbvia, não obstante para os nativos ela não fosse tão evidente. As aldeias, apesar das nobres intenções da Coroa, dos jesuítas e mais tarde de outras ordens religiosas, eram a seu modo tão destrutivas para a vida indígena quanto os engenhos e, de certa forma, ainda piores. A atenção dos padres, voltada aos aspectos morais e espirituais, interferia mais diretamente no modo de vida dos indígenas e revelou-se mais solapadora que o controle dos colonos sobre suas tarefas e seu regime de trabalho. As aldeias pareciam, à primeira vista, permitir uma existência comunitária paralela à organização pré-europeia. A analogia, porém, é ilusória. A comunidade cristã instituída pelos religiosos pouco se assemelhava aos padrões da comunidade aborígine, especialmente porque aspectos primordiais desta última eram eliminados ou transformados. É fácil compreender por que os padres esforçavam-se por eliminar elementos tão fundamentais da vida dos tupinambás como a poligamia, o casamento entre primos, o canibalismo ritual e a guerra. Também é fácil perceber os efeitos dessa política sobre o modo de vida tradicional. Por razões de conveniência para os missionários, as aldeias perdiam muito rapidamente sua integridade cultural, à medida que se misturavam povos de vários grupos tribais e línguas diferentes. Uma língua geral, forma simplificada do tupi, era usada pelos jesuítas como língua franca nas aldeias, constituindo-se em mais um passo na redução da cultura indígena a uma base comum que pudesse ser controlada e manipulada pelos padres. Tais métodos facilitavam a catequização e a conversação, mas com isso aumentavam o ritmo da destribalização.




    As culturas do gentio, assim como outras, eram capazes de adaptar-se e sobreviver em situações novas; porém as condições e regras impostas pelos europeus eram tão adversas à persistência do modo de vida autóctone que era praticamente inconcebível um ajustamento dentro de um contexto tradicional. As próprias ações dos indígenas testemunham essa situação. A despeito do tom otimista, cheio de entusiasmo missionário, que permeia muitos dos comentários dos jesuítas sobre as aldeias, o padre Inácio de Azevedo escreveu em 1566: “Muitos índios querem ir com eles [colonos] e servi-los, antes que estar na aldeia”.44




    Embora os efeitos da interferência deliberada dos europeus nas práticas tradicionais sejam bastante evidentes, as aldeias jesuítas também transtornavam os costumes indígenas de maneiras mais sutis. Tomemos, por exemplo, o plano físico. As aldeias jesuítas eram fisicamente organizadas segundo padrões europeus, com uma praça central, uma igreja e fileiras de unidades residenciais flanqueando o espaço aberto.45 A organização das tabas dos tupinambás era bem diferente, possuindo de quatro a oito malocas alongadas, compartilhadas por muitas famílias com laços de parentesco entre si. Nas tribos jês, a taba dividida em moitiés e clãs, com residências separadas para certos grupos etários e por sexo, afastava-se ainda mais do modelo europeu. Os padrões das tabas e das habitações eram representações do cosmos social e religioso. Alterá-los implicava alterar a segurança do universo tradicional e desorientar os indígenas, no sentido literal da palavra. Como salientou Claude Lévi-Strauss, em outro contexto, “todo o sentimento por suas tradições os abandonaria, como se seus sistemas social e religioso [...] fossem tão complexos que não pudessem existir sem o esquema tornado visível no traçado da aldeia e reafirmado no ritmo diário de suas vidas”.46




    Naturalmente, do ponto de vista dos jesuítas, a destruição da cultura indígena simbolizava o sucesso das aldeias e da política metropolitana inspirada por eles. Os religiosos argumentavam que as aldeias não só protegiam os nativos da escravidão e facilitavam sua conversão, mas também forneciam uma força militar auxiliar para ser usada contra tribos hostis, intrusos estrangeiros e escravos rebeldes. “E para trabalhar de graça para os jesuítas”, murmuravam os ressentidos colonos. Os padres inacianos defendiam-se dessa acusação afirmando que as aldeias também forneciam trabalho para as propriedades dos colonos. Em 1600, declararam haver 50 mil índios nas aldeias brasileiras disponíveis para a Coroa e os colonos. O que desapareceu relativamente cedo da defesa da política jesuítica em favor do gentio é o argumento de que era uma tentativa de criar um campesinato indígena.




    À medida que a colonização portuguesa foi-se alicerçando na exploração agrícola, as disputas com os aborígines pela posse da terra tornaram-se um problema fundamental. Na Bahia, usou-se de força e engodo para expulsar os índios de terras adequadas para os canaviais, especialmente nas áreas norte e oeste do Recôncavo. Os jesuítas, defensores do gentio e também veementes advogados da transformação dos índios em camponeses independentes, rogavam pela proteção das terras das aldeias e mesmo pela restauração de propriedades tomadas ilegalmente. Concediam-se sesmarias às aldeias para impedir que os nativos morressem de fome, mas não em solos de massapê, os melhores para a cana-de-açúcar. Até os jesuítas percebiam que era difícil remar contra a corrente econômica representada pelo açúcar. Em 1558, o padre Manoel da Nóbrega tentou obter terras para a aldeia São Paulo (na região da atual Brotas). Julgava que o dono da terra, o conde de Castanheira, cederia a propriedade porque, carecendo de água para um engenho, tinha muito pouca serventia.47 Nem mesmo Nóbrega teria tentado obter para os índios terras que pudessem ser usadas para o cultivo da cana.




    Para criar um campesinato indígena na colônia brasileira, os portugueses teriam de começar da estaca zero. No Brasil, ao contrário do México, do Yucatán e dos altiplanos andinos, não havia tradição pré-colombiana de agricultura comunitária ligada a um sistema mais amplo de Estado. Assim como no Paraguai, as aldeias jesuíticas do Nordeste brasileiro foram uma tentativa de criar comunidades camponesas onde nada existira antes, pelo menos não em formas que servissem aos interesses da colônia. Os jesuítas não eram apenas os defensores das comunidades indígenas; eram também seus criadores.48




    Com o apoio da Coroa e de administradores simpatizantes de sua causa, como Mem de Sá, os jesuítas conseguiram assegurar terras para seus tutelados, entretanto sua tentativa de criar um campesinato que não só se autossustentasse, mas também provasse as necessidades da colônia, nunca se concretizou. O primeiro governador-geral, Tomé de Sousa, chegara em 1549 trazendo instruções específicas de criar uma feira semanal onde portugueses e índios pudessem transacionar. Tal sistema visava fornecer os alimentos necessários aos portugueses enquanto protegia os índios dos piores aspectos da extorsão e fraude, proibindo os colonos de entrar nas aldeias quando bem entendessem. Porém, mesmo nessa fase inicial, fizeram-se concessões à classe dos senhores de engenho, pois apenas eles e seus homens tinham permissão para realizar trocas com os nativos para obter comida sempre que lhes fosse conveniente. O sistema de fornecimento voluntário falhou, como vimos, em parte porque os índios não responderam ao mercado. Com exceção do regimento de Tomé de Sousa, quase não há outras referências à feira semanal que ele deveria ter estabelecido. Haviam-se concedido terras aos aborígines principalmente para assegurar-lhes a subsistência e, assim, sua disponibilidade para a colônia. Mem de Sá deixou bem clara essa posição ao conceder uma sesmaria à Aldeia de Espírito Santo, na Bahia, “vendo quão proveitosos e necessários eles eram a esta Bahia e que não se podiam sustentar sem terem terras, em que pudessem lavrar”.49




    Os senhores de engenho e a Coroa não tinham nenhum desejo de reconhecer o fracasso em criar uma campesinato indígena. Na paisagem perfeita idealizada pelos senhores de engenho, suas propriedades seriam circundadas por canaviais até a maior distância possível. Então, nos limites das suas terras, haveria aldeias de “índios domesticados” que manteriam à distância as tribos selvagens do sertão e também cultivariam grandes quantidades de mandioca e outros alimentos. É claro que se os nativos trabalhassem ocasionalmente nos engenhos, tanto melhor. Mesmo no final do século xvi, a Coroa ainda fazia referências aos benefícios de haver índios cultivando terras vizinhas aos engenhos dos portugueses.50 É certo que a população dos engenhos às vezes adquiria alimentos de indígenas agricultores, todavia isso era feito esporádica e casualmente. O que acabou por emergir no Recôncavo foi uma divisão geográfica entre o produto exportável, o açúcar, e as culturas alimentícias para o consumo local. A produção em grande escala de mandioca foi deslocada para o litoral sul do Recôncavo e ainda mais para o sul, até Cairu, Camamu e Ilhéus. A classe agrícola que se desenvolveu associada a essa atividade não era indígena, mas uma população mista de mamelucos e mulatos.51




    Tendo falhado em criar um campesinato indígena, os jesuítas justificaram a continuação de seu controle sobre as aldeias enfatizando o suprimento de força militar e de trabalho que seus tutelados representavam. Na Bahia, no início da década de 1580, as aldeias jesuíticas forneceram cerca de quatrocentos a quinhentos trabalhadores aos colonos, sob um sistema de trabalho contratado. Os índios recebiam um parco salário mensal de 400 réis, que mal chegava a um terço do salário de um barqueiro comum, contudo até mesmo essa quantia muitas vezes nunca era paga.52 Ainda assim, os senhores de engenho sentiam-se incomodados com o controle de seus trabalhadores por jesuítas.




    Os senhores de engenho certamente não eram infensos à contratação de trabalhadores assalariados se pudessem obtê-los em quantidade suficiente e sob condições favoráveis. Já em 1561 colonos da Bahia haviam tentado empregar índios pagando-lhes salários (soldada), e os registros do Engenho Sergipe indicam que os índios de fato prestaram serviços em troca de pagamento, embora geralmente ganhando muito menos que brancos, negros livres ou mulatos.53 A Coroa, ao legislar sobre o assunto em 1596, demonstrou claramente sua intenção de integrar os índios mansos à colônia como trabalhadores assalariados.54 Essa lei indica, ao mesmo tempo, a existência de outros padrões em formação. Determina taxativamente que os trabalhadores nativos não poderiam permanecer por mais de dois meses contínuos a serviço do engenho e que não era permitido adiantar-lhes o pagamento. Isso sugere que os senhores de engenho poderiam estar recorrendo a uma forma de escravidão econômica como resposta às suas necessidades de mão de obra. A Coroa proibiu o uso dos índios por jesuítas e colonos, a menos que fossem pagos “como homens livres e como tais tratados”.55 Jamais saberemos se os moradores das aldeias ou outros índios ao alcance do controle português teriam ou não atendido às demandas da indústria açucareira como trabalhadores livres. Os salários que os senhores de engenho estavam dispostos a pagar eram baixos demais para criar um mercado de trabalho adequado, pois havia a alternativa de conseguir outro tipo barato de mão de obra, na forma de escravos índios.56




    um contato funesto: reajustamentos entre portugueses e indígenas




    A dependência dos portugueses com relação aos índios, quer como escravos, quer como tutelados dos jesuítas, estava sujeita a outras limitações. O contato intensivo com os europeus nas aldeias e nos engenhos tornava os índios crescentemente suscetíveis a doenças europeias. Já em 1559 relatava-se a existência de uma peste que assolava a costa brasileira.57 A doença, provavelmente varíola (bexigas), alastrou-se em direção ao norte. Em 1559 ou 1560, matou mais de seiscentos escravos indígenas no Espírito Santo em tão pouco tempo que precisavam ser enterrados dois corpos em cada cova.58 Não se tem ideia do número de mortos entre os nativos livres. Em 1561, os efeitos da mortalidade crescente faziam-se sentir no Recôncavo; o padre Leonardo do Vale relatou que era chamado diariamente para tratar de escravos doentes, às vezes em dois ou três lugares diferentes simultaneamente.59 A epidemia atingiu o auge em 1562. Milhares pereceram. As estimativas são de 30 mil mortos entre os índios sob jugo português, sem mencionar as incontáveis vítimas no sertão, onde a doença se alastrou à medida que os nativos fugiram das condições mortíferas do litoral. O padre Leonardo do Vale escreveu sobre crianças que morriam no seio das mães por falta de leite, sobre pessoas tão debilitadas que não podiam cavar sepulturas para os mortos ou sequer içar água para os vivos. A mortandade atingiu um terço de todos os índios nas aldeias jesuíticas. Nos engenhos os efeitos foram igualmente virulentos. Em algumas propriedades, morreram de noventa a cem escravos.60 No ano seguinte não houve trégua. Em 1563, uma segunda epidemia, desta vez o sarampo, abateu-se sobre a já combalida população. Talvez mais 30 mil tenham morrido.61 Naturalmente o sarampo revelou-se muito mais letal para os índios que para os portugueses. Entre estes últimos, o sentimento geral era o assombro, como evidenciado por esta declaração que tanto lembra os testemunhos relativos a catástrofe semelhante ocorrida no México no século xvi: “A gente que de vinte anos a esta parte é gastada nesta Bahia, parece coisa que se não pode crer; porque nunca ninguém cuidou que tanta gente se gastasse nunca, quanto mais em tão pouco tempo”.62




    Os efeitos das epidemias de 1562-3 foram arrasadores para a estrutura social e econômica da colônia. A concentração dos portugueses na produção do açúcar para exportação e sua dependência com relação aos gêneros alimentícios nativos sempre os deixara, mesmo nas épocas mais favoráveis, em situação instável. Desta feita, com a dizimação dos índios, as principais fontes de víveres foram completamente destruídas, e a fome grassou. Portugueses sofreram privações e índios morreram de inanição. Alguns nativos, desesperadamente famintos, preferiram entregar-se voluntariamente à escravidão a perecer. Os que tomaram essa decisão talvez tivessem imaginado que sua servidão seria temporária, mas descobriram depois que tal não sucederia.63




    Apesar de, em alguns casos, essas crises fatais ocorridas na década de 1560 terem facilitado a escravização de índios ainda ao alcance dos portugueses, elas também tornaram claros os perigos inerentes à dependência com relação à mão de obra autóctone.64 Os colonos ainda não estavam preparados para abandonar essa fonte de braços para o então crescente número de engenhos, entretanto a instabilidade da saúde e da expectativa de vida do gentio fazia deles um investimento de alto risco. Essa situação contribui para explicar por que os preços dos escravos índios eram muito menores que os dos africanos, por que estes últimos tinham mais chance de serem treinados para tarefas especializadas nos engenhos e por que os colonos não eram totalmente contra o desenvolvimento de um sistema de trabalho assalariado. Nas décadas de 1570 e 1580 vários esquemas foram tentados para trazer índios ainda não submetidos do interior para atender às necessidades de mão de obra dos engenhos. Porém, em face da crescente oposição da Coroa à escravização das demandas cada vez maiores da economia açucareira e do catastrófico exemplo da década de 1560, os colonos voltaram-se para a fonte de braços fornecida pelo tráfico atlântico de escravos. Não foi casual o fato de a importação de grande número de africanos ter começado na década de 1570, seguindo-se à peculiar conjunção de fatores demográficos, econômicos e políticos que evidenciaram os riscos de uma economia alicerçada no trabalho escravo ou forçado de indígenas.




    Ainda assim, os colonos persistiram. Quando os habitantes locais eram dizimados por guerras, doenças ou excesso de trabalho, ou quando seu número tornava-se tão reduzido que não mais correspondia às necessidades de mão de obra dos colonos, importavam-se índios de outras regiões. Uma política implícita, porém comum, durante todo o período colonial foi o deslocamento inter-regional forçado de indígenas. Essa política trouxe pelo menos três benefícios evidentes para os portugueses. Primeiro, permitiu aos europeus aproveitarem a habilidade militar de seus aliados nativos, usando-os contra povos ainda não submetidos ao jugo português. Segundo, afastava povos potencialmente perigosos de seu ambiente nativo e colocava-os em um meio estranho, onde seriam menos ameaçadores. Finalmente, permitia aos colonos preencher um hiato sempre crescente na sua força de trabalho.




    Foram frequentes as petições para que trouxessem nativos do interior para as zonas açucareiras (descimentos) no final do século xvi e durante o século seguinte, o período de transição do trabalho autóctone para o importado. A lei de 1570 proibindo a escravização sem dúvida serviu de estímulo à procura de novas fontes de mão de obra. Tanto os jesuítas quanto os colonos dedicaram-se à reunião e ao transporte de grupos tribais, por razões muito diferentes ou muito semelhantes, consoante o lado do debate em que nos colocamos. Em 1571 foram levados para as aldeias baianas quinhentos a seiscentos indivíduos. A conquista de Sergipe de El-Rey em 1575-6 resultou em mais 4 mil pessoas conduzidas ao Recôncavo. Operações militares no sertão de Orobó reduziram outros 20 mil aborígines ao controle português.65




    Um caso específico ilustra o modo como a política de migração forçada ajudou os portugueses a manter e a estimular a indústria açucareira. Em Ilhéus, os ataques incessantes dos aimorés haviam paralisado a produção de açúcar e a situação complicara-se ainda mais devido à ausência de outras tribos que pudessem fornecer mão de obra para os engenhos. A solução encontrada foi trazer de fora índios não hostis e utilizá-los como força defensiva. Segundo o cronista frei Vicente do Salvador, a guerra contra os aimorés só podia ser levada a cabo por “outro gentio, bicho do mato como eles”.66 O povo escolhido para essa tarefa foi o potiguar, um grupo tupi da Paraíba e de Pernambuco que podia arregimentar cerca de 60 mil guerreiros e que já havia auxiliado os portugueses em outras ocasiões. Não escapou aos europeus que esse também seria um expediente para que “divertidos com isto os potiguares e tirados da pátria não tornassem a rebelar-se”.67




    Os potiguares relutaram em aceitar essa missão, e foi devido à intercessão dos jesuítas que oitocentos guerreiros finalmente concordaram em ir, sob a condição de que pudessem retornar tão logo cessassem as hostilidades. Ao chegarem à Bahia, por volta de 1601, a ameaça representada pelos aimorés já se havia abrandado. Mas apesar disso os portugueses mostraram-se relutantes em deixar seus “aliados” partirem. Um grupo de oitenta arqueiros foi mandado para Ilhéus, enquanto o resto foi posto à disposição dos engenhos do Recôncavo. Os potiguares perceberam que haviam sido logrados e ameaçaram sublevar-se, mas a intervenção dos jesuítas novamente evitou derramamento de sangue. Como resultado, os potiguares permaneceram na Bahia, em posições de defesa nas proximidades dos engenhos, porém certamente também como trabalhadores.




    Os que foram enviados a Ilhéus não corresponderam às expectativas dos colonos daquela capitania. O senado da câmara de São Jorge reclamou que os guerreiros não tinham ido com suas esposas e famílias e não eram suficientes para atender às necessidades da indústria açucareira. Embora admitissem ter recebido alguns índios do Espírito Santo, achavam que os jesuítas podiam trazer mil arqueiros e suas famílias para suprir a demanda de braços para o trabalho e a defesa dos engenhos.68 Tais esperanças nunca se concretizaram e, na verdade, a presença dos potiguares revelou-se uma faca de dois gumes. Em 1603, Domingos Fernandes da Cunha, administrador do Engenho Santana, queixou-se de que os potiguares instalados em uma aldeia vizinha não ofereciam nenhuma proteção contra tribos hostis e comiam toda a cana-de-açúcar que lhes caía nas mãos.69 Não obstante, pensava, como tantos outros que se dedicavam à indústria açucareira, que com a ajuda de Deus e o uso dos índios havia chances de se obterem lucros.




    Assim, durante os séculos xvi e xvii, os colonos encararam o controle dos indígenas pelos jesuítas com os olhos cobiçosos de quem vê o lucro fácil a um passo, mas não consegue alcançá-lo. Gaspar da Cunha, feitor do Engenho Sergipe, escreveu em 1585 a seu patrão absenteísta, o conde de Linhares, que as aldeias instaladas nas proximidades protegeriam as fronteiras e ajudariam as operações do engenho, e recomendava que se apresentasse uma petição com essa finalidade.70 O conde de Linhares, o duque de Aveiro e alguns outros conseguiram obter autorização para que índios se estabelecessem próximos às suas propriedades.71 A Coroa não era cega aos problemas dos senhores de engenho, nem aos seus próprios interesses de cunho fiscal. Em 1587 emitiu um alvará reconhecendo os benefícios que as aldeias de índios do sertão traziam às fazendas e engenhos de seus súditos, contudo o controle que os jesuítas acabaram por exercer sobre esses povoados impuseram restrições a seu uso, restrições estas que os colonos não estavam dispostos a aceitar.72 Mesmo assim, persistiram em suas petições ao longo do século xvii e, ocasionalmente, conseguiram fazer progressos com alguns governadores solidários à causa, como Diogo de Meneses (1608-12).73




    santidade e resistência




    Enquanto os colonos, o clero e a Coroa debatiam os méritos relativos das várias políticas adotadas, os índios procuraram decidir sua própria sorte. Grupos tentaram, desde o início, resistir à dominação dos portugueses pela fuga ou pelas armas, métodos esses que forneciam aos europeus uma desculpa para escravizá-los alegando a “guerra justa” prevista na legislação régia. Mesmo quando submetidos, muitos índios revelavam-se indóceis. As oportunidades de fugas individuais eram muitas, e sempre que operavam em seu território nativo a vantagem de “estar em casa” tornava difícil controlá-los. Também houve tentativas de resistência coletiva. Em 1567, uma revolta geral abalou o Recôncavo. Em alguns lugares, os senhores foram mortos quando os escravos abandonaram em massa os canaviais. Somente a intercessão dos habitantes das aldeias controladas pelos jesuítas pôs a situação novamente sob controle, devolvendo os cativos a seus donos.74 Esses movimentos em grande escala foram raros, mas um deles, no sul da Bahia, foi tão duradouro e tão indicativo do choque entre as culturas e economias indígena e europeia que merece atenção especial.




    Os portugueses chamavam o fenômeno de “santidade”. Foi um clássico exemplo de “religião dos oprimidos”, um culto sincrético e messiânico, cujo objetivo era dar início a uma era de bem-aventurança pondo fim ao jugo da escravidão imposta pela dominação e cultura portuguesas. O movimento foi observado primeiramente em São Vicente em 1551, mas assenhoreou-se de Ilhéus e do sul do Recôncavo Baiano, onde floresceu.75




    De modo geral, o culto da santidade parece ter sido uma combinação da crença dos tupinambás em um paraíso terrestre com a hierarquia e os símbolos do catolicismo. Centrava-se em ídolos feitos de cabaças ou pedra, dos quais se dizia possuírem poderes sagrados. Embora tivessem vários formatos, suas funções e atributos parecem ter sido os mesmos. Dotavam seus seguidores de força contra os brancos, e suas vitórias trariam o mundo perfeito do paraíso tupinambá. As enxadas lavrariam os campos sozinhas, os arcos disparariam floresta adentro à procura de caça enquanto os caçadores descansariam nas aldeias. Os idosos voltariam à juventude, todos poderiam ter muitas esposas e todos os inimigos seriam destruídos ou capturados e comidos. Em honra aos “santos”, entoavam-se novos cânticos, realizavam-se cerimônias que podiam durar dias a fio e consumiam-se grandes quantidades de bebida alcoólica e infusões de tabaco. Aparentemente esses rituais visavam induzir transes catatônicos nos participantes.76




    É patente que o movimento vingou entre os indígenas que tiveram contato com os portugueses. Os líderes principais eram ex-escravos, embora os índios residentes nas aldeias também aderissem ao culto. Pelo menos um dos líderes fora criado pelos jesuítas. Seguidores da santidade constaram de registros históricos em lugares e épocas diferentes. Apesar de algumas variações nos detalhes de sua vida religiosa, fica evidente que foram consideravelmente influenciados pelo contato com o catolicismo. Os símbolos e a hierarquia da Igreja foram adotados. Os líderes proclamavam-se “papas” e nomeavam bispos.77 Despachavam-se “missionários” para difundir o culto e pregar a resistência contra os portugueses. Fernão Cabral de Ataíde, que em 1585 ou 1586 permitira que um grupo vivesse em terras de sua fazenda, relatou mais tarde à Inquisição que eles haviam instalado um ídolo chamado Maria em uma “igreja” na sua propriedade. Rezavam usando um terço e chegaram mesmo a suspender algumas tábuas gravadas com símbolos dentro da igreja, a título de orações sagradas.78




    A religião dos europeus, que os ajudara na conquista da terra e na destruição dos costumes tradicionais, seria agora usada contra os opressores. O movimento não era um refúgio no misticismo, mas a base da oposição aos portugueses. Na década de 1560, os engenhos e as fazendas sofreram ataques. Os jesuítas foram forçados a suspender suas atividades ao sul do rio Paraguaçu, e o fato de a grande peste de 1563 ter-se iniciado na região da santidade foi encarado como um sinal da indignação de Deus ante aquela heresia.79 Por volta do final daquela década a retaliação dos portugueses e a peste aliaram-se para refrear o movimento.




    A resistência através da pregação do culto da santidade não desapareceu com a repressão portuguesa da década de 1560. O movimento não trouxe a existência paradisíaca para seus seguidores, mas sua ideologia e objetivos políticos haviam-se desenvolvido o suficiente para sua manutenção em um contexto de hostilidade por parte dos colonos. Os registros históricos desse culto, extremamente fragmentários, indicam que durante todo o período de 1560 a 1627 a santidade sobreviveu no sul da Bahia como um movimento religioso sincrético, no qual inicialmente índios e mais tarde africanos ou crioulos fugidos uniam-se em operações militares contra povoados habitados por portugueses e especialmente contra as plantações de cana-de-açúcar e os engenhos do sul do Recôncavo.80




    Por várias vezes, o culto pareceu ter sido exterminado pelos oficiais coloniais ou pelos jesuítas. Em 1585, o “papa” de um dos grupos de seguidores foi capturado pelas autoridades quando um grupo de índios aculturados, que fugira para juntar-se ao movimento, decidiu comprar o perdão dos portugueses traindo o líder da seita. O governador retribuiu-lhes o favor deixando que os vira-casacas determinassem a punição do homem. Na aldeia administrada pelos jesuítas em que residiam, eles o arrastaram, arrancaram-lhe a língua e então o enforcaram.81 O movimento claramente não dependia do carisma de um só homem, pois apenas três anos mais tarde o regimento a Francisco Giraldes mencionava o perigo constante representado por grupos de escravos fugidos e índios hostis em Jaguaripe, a região da santidade.82




    Na primeira década do século xvii, com o desenvolvimento da indústria açucareira e o aumento da população escrava, o culto tornou-se mais inquietante e ameaçador. O número crescente de escravos africanos fugidos que se juntavam às aldeias dos seguidores da santidade parecia criar uma situação particularmente perigosa. Em 1610, o governador Diogo de Meneses relatou que havia mais de 20 mil índios e escravos fugidos em tais aldeias, onde continuava a nomeação de “bispos e papas”. Embora Diogo de Meneses, ferrenho advogado da escravidão do gentio, possa ter exagerado esse número para melhor convencer a Coroa da necessidade de ação militar, não há dúvida de que a santidade ainda existia.83 Em 1613, a metrópole foi por fim levada a agir diretamente contra os índios e africanos fugidos que “vivem idolatrando e chamando as suas povoações Santidade, saindo delas muitas vezes a roubar e matar nas aldeias e engenhos”.84 Devido aos erros religiosos dos índios, e principalmente aos efeitos que provocaram sobre a indústria açucareira e por consequência sobre o tesouro real, a Coroa propugnou uma guerra de extermínio para destruir as aldeias, devolver os fugitivos a seus legítimos donos e vender os índios como escravos para outras capitanias. A metrópole também expressou o receio de que, sendo os escravos fugidos aculturados (ladinos), eles poderiam induzir as aldeias a cooperar com inimigos estrangeiros, como acontecera no Panamá e nas Antilhas. Em maio de 1613, um segundo comunicado régio ao governador Gaspar de Sousa tornou claro que senhores de engenho em Jaguaripe haviam se aproveitado da preocupação da Coroa para solicitar o retorno das aldeias de índios mansos, que não só podiam proteger a fronteira contra os seguidores da santidade e defender o litoral dos invasores estrangeiros, mas também auxiliar na construção de fortificações, em obras públicas e “outras coisas”.85 A ideia de usar gratuitamente o trabalho indígena ainda não fora abandonada.




    Jaguaripe e as regiões fronteiriças do sul da Bahia adentraram o século xviii ainda em guerra contínua contra o gentio. A última referência específica à santidade foi feita em 1627. Naquele ano, um bando atacou o engenho de Nicolau Soares, matando quatro escravos e um carpinteiro e ferindo mortalmente três homens brancos. Saquearam a propriedade e levaram consigo uma índia e seu filho, além de todos os “instrumentos necessários às operações do engenho”. Essa tática pode ter sido mais que um simples desejo de obter ferro, pois também em outras ocasiões fugitivos roubaram maquinaria usada no fabrico do açúcar. Era um ataque à economia da grande lavoura, nesse caso por parte de um povo que sofria particularmente com seu desenvolvimento e expansão. Significativamente, a resposta colonial também foi dada com referência à economia açucareira. O governador Diogo Luís de Oliveira organizou operações militares contra a santidade não só porque a região do Jaguaripe era uma entrada para o sertão, mas também porque fornecia a lenha de que os engenhos do Recôncavo necessitavam para produzir açúcar.86




    O emprego da mão de obra indígena esteve sujeito a várias restrições e limitações. A tríade mortífera — guerra, doença e fome —, que seguiu na esteira da conquista portuguesa, limitou a natureza e a disponibilidade da força de trabalho indígena. As estratégias concorrentes de jesuítas e colonos com respeito à forma e controle do sistema de trabalho determinaram em grande medida a história das relações entre portugueses e índios, todavia essa rivalidade não deve mascarar o consenso básico entre senhores de engenho e missionários quanto a ser o trabalho indígena vital para o êxito da colônia. Cada lado justificava sua posição à Coroa argumentando que seu controle conduziria mais rapidamente os índios aos padrões europeus de religião, moralidade e costumes, incluindo a integração dos aborígines ao mercado de trabalho. Porém os indígenas, em sua maioria, rejeitaram a ambos. Recusaram-se a ser moldados consoante políticas e processos históricos alienígenas, por mais que isso parecesse inexorável. As ações e respostas dos nativos variaram da resistência armada à acomodação e aculturação e, desse modo, limitaram e definiram a natureza do regime colonial. Ao examinar-se a estrutura interna desses processos em relação ao estabelecimento do regime de grande lavoura e à formação e definição do modo de produção dominante na colônia, é possível definir esse regime e aventar as razões do abandono da escravidão indígena na primeira colônia de grande lavoura bem-sucedida do Novo Mundo.
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